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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

03/09/2024

Ágora Corretora de Títulos e  
Valores Mobiliários S.A.

CNPJ no 74.014.747/0001-35  –  NIRE 35.300.540.263

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.4.2024
Data, Hora, Local: Em 30.4.2024, às 11h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 4o, 5o e 11o andares, Vila Olímpia, São Paulo, SP - CEP 04543-011. Mesa: Presidente: 
Ricardo Barbieri de Andrade; Secretário: Rui Miguel Aleixo Marques. Quórum de Instalação: 
Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade 
com o disposto no §4o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Rerratificadas as deliberações 
tomadas na Assembleia Geral Extraordinária desta Sociedade de 31.8.2023, homologada pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen) por meio do Ofício 742/2024-BCB/Deorf/GTSP1, de 19.1.2024, 
publicado no Diário Oficial da União nesta data (30.4.2024), Edição 83, Seção 3, página 145 
e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob no 83.900/24-0, 27.2.2024, para: 
1) absorver parcela cindida do Patrimônio Líquido do Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários (Bradesco CTVM), CNPJ no 61.855.045/0001-32, NIRE 35.300.051.343, visando 
promover a reorganização societária, objetivando a segregação e transferência de operações 
estratégicas, atualmente registrados na Bradesco CTVM com o remanejamento desses para esta 
Sociedade; 2) aprovar o “Instrumento de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial” (Instrumento 
de Protocolo), firmado por esta Sociedade e pela Bradesco CTVM em 30.8.2023, o qual também 
rerratificado e novamente datado de 30.4.2024, bem como o seu anexo (Laudo de Avaliação, 
incluindo o Balanço Patrimonial com o respectivo demonstrativo da parcela vertida), tanto na forma 
como no teor em que foram redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, cujas 
transcrições foram dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da Mesa, passam a fazer 
parte integrante desta Ata como Anexos, e serão levados a registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo; 3) considerando a homologação pelo Bacen, ocorrida em 19.1.2024 e publicada 
nesta data (30.4.2024), rerratificado também os valores referente ao aumento do capital social 
e a quantidade de ações emitidas, passando o aumento de R$2.459.349.186,75 (dois bilhões, 
quatrocentos e cinquenta e nove milhões, trezentos e quarenta e nove mil, cento e oitenta e seis 
reais e setenta e cinco centavos), mediante a emissão de 75.667.043 (setenta e cinco milhões, 
seiscentas e sessenta e sete mil e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem 
valor nominal para R$2.474.723.737,85 (dois bilhões, quatrocentos e setenta e quatro milhões, 
setecentos e vinte e três mil, setecentos e trinta e sete reais e oitenta e cinco centavos), mediante 
a emissão de 71.158.293 (setenta e um milhões, cento e cinquenta e oito mil, duzentas e noventa 
e três) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, em decorrência da aprovação 
e homologação pelo Bacen da absorção da parcela cindida do patrimônio da Bradesco CTVM, 
elevando-o de R$283.740.662,21 (duzentos e oitenta e três milhões, setecentos e quarenta mil, 
seiscentos e sessenta e dois reais e vinte um centavos) para R$2.758.464.400,06 (dois bilhões, 
setecentos e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos reais 
e seis centavos), com a consequente alteração da redação do “caput” do Artigo 7o do Estatuto 
Social, que passa a ser a seguinte: “Artigo 7o) O capital social é de R$2.758.464.400,06 (dois 
bilhões, setecentos e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos 
reais e seis centavos), dividido em 85.492.379 (oitenta e cinco milhões, quatrocentas e noventa 
e duas mil, trezentas e setenta e nove) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para 
as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os 
presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Ricardo Barbieri 
de Andrade; Secretário: Rui Miguel Aleixo Marques; Acionistas: Ágora Investimentos S.A. e Banco 
Bradesco BBI S.A., representados por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali 
e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia 
fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nela apostas. aa) Presidente: Ricardo Barbieri de Andrade; Secretário: Rui Miguel Aleixo Marques. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
296.140/24-7, em 1o.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Bradesco S.A. Corretora de Títulos e  
Valores Mobiliários

CNPJ no 61.855.045/0001-32  –  NIRE 35.300.051.343

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.4.2024
Data, Hora, Local: Em 30.4.2024, às 10h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 11o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: 
Presidente: Rui Miguel Aleixo Marques; Secretário: Ricardo Barbieri de Andrade. Quórum de 
Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de 
conformidade com o disposto no parágrafo 4o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: 
Rerratificadas as deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária desta Sociedade de 
31.8.2023, homologada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) por meio do Ofício 741/2024-BCB/
Deorf/GTSP1, de 19.1.2024, publicado no Diário Oficial da União nesta data (30.4.2024), 
Edição 83, Seção 3, página 145 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob no 83.899/24-8, 27.2.2024, para: 1) absorver parcela cindida do Patrimônio Líquido desta 
Sociedade pela Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Ágora CTVM), CNPJ 
no 74.014.747/0001-35, NIRE 35.300.540.263, visando promover a reorganização societária, 
objetivando a segregação e transferência de operações estratégicas, atualmente registrados 
na Sociedade com o remanejamento desses para a Ágora CTVM; 2) aprovar o “Instrumento 
de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial” (Instrumento de Protocolo), firmado por esta 
Sociedade e pela Ágora CTVM em 30.8.2023, o qual também rerratificado e novamente 
datado de 30.4.2024, bem como o seu anexo (Laudo de Avaliação, incluindo o Balanço 
Patrimonial com o respectivo demonstrativo da parcela vertida), tanto na forma como no teor 
em que foram redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, cujas transcrições 
foram dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da Mesa, passam a fazer parte 
integrante desta Ata como Anexos, e serão levados a registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo; 3) considerando a homologação pelo Bacen, ocorrida em 19.1.2024 e publicada 
nesta data (30.4.2024), o valor da redução do capital social passa de R$2.459.349.186,75 (dois 
bilhões, quatrocentos e cinquenta e nove milhões, trezentos e quarenta e nove mil, cento e 
oitenta e seis reais e setenta e cinco centavos) para R$2.474.723.737,85 (dois bilhões, 
quatrocentos e setenta e quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, setecentos e trinta 
e sete reais e oitenta e cinco centavos), em decorrência da aprovação e homologação pelo 
Bacen da absorção da parcela cindida do patrimônio desta Sociedade, sem cancelamento 
de ações, passando de R$2.543.386.227,90 (dois bilhões, quinhentos e quarenta e três 
milhões, trezentos e oitenta e seis mil, duzentos e vinte e sete reais e noventa centavos) para 
R$68.662.490,05 (sessenta e oito milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e 
noventa reais e cinco centavos), com a consequente alteração do “caput” do Artigo 6o do Estatuto 
Social que passa a ser seguinte: “Artigo 6o) O capital social é de R$68.662.490,05 (sessenta e 
oito milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e noventa reais e cinco centavos), 
dividido em 971.561.866 (novecentos e setenta e um milhões, quinhentas e sessenta e uma mil, 
oitocentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas‑escriturais, sem valor nominal.”. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as 
deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado, lavrando-se a presente Ata que aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Rui Miguel Aleixo Marques; Secretário 
Ricardo Barbieri de Andrade; Acionista: Banco Bradesco BBI S.A., representado por seus 
procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração: 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que 
são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Rui Miguel Aleixo 
Marques; Secretário: Ricardo Barbieri de Andrade. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico ‑ JUCESP ‑ Certifico o registro sob o número 296.141.24/0, em 1.8.2024. a) Maria 
Cristina Frei ‑ Secretária Geral.

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2024, às 14:30 horas, na sede 
social da Barueri Energia Renovável S.A., estabelecida na Avenida Pirarucu, nº 3.891, conj. 3.901, bairro 
Nova Aldeinha/Aldeia, CEP 06440-185, na Cidade de Barueri e Estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras, acompanhadas das notas explicativas e dos pareceres da Grant Thornton Auditores 
Independentes Ltda (“Grant Thornton”), foram publicadas no Jornal O Dia SP, na edição do dia  
12 de abril de 2024, na página 10, versão física e digital. A publicação dos anúncios e a comunicação 
aos acionistas, de até 1 (um) mês antes da data marcada para a realização da Assembleia Geral 
Ordinária relativo as demonstrações financeiras, de que trata o caput do artigo 133 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) ficam dispensadas, 
tendo em vista o disposto no parágrafo quarto do referido artigo. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia em razão da presença das acionistas representantes da totalidade 
do capital social da Companhia, a saber: (i) a Foxx Inova Ambiental S.A., socidade por ações, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.271.791/0001-61 e com sede na Avenida das Nações Unidades, nº 
12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala D, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de  
São Paulo; e (ii) a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 43.776.517/0001-80 e com sede na Rua Costa Carvalho, nº 300, bairro Pinheiros, 
CEP 05429-900, na Cidade e Estado de São Paulo, tal como permitido no artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Ademais, 
encontraram-se presentes, para os fins do disposto no artigo 134, §1º e 2º, da Lei das Sociedades 
por Ações: (a) os membros do Conselho de Administração, a saber: o Sr. Ismar Machado Assaly, o  
Sr. Milton Pilão Júnior e o Sr. Caio Garcia da Cunha; (b) o Diretor Financeiro da Companhia, a saber: o 
Sr. Leonardo Roberto Pereira dos Santos; e (c) o Sr. Alcides Afonso Louro Neto, representante da Grant 
Thornton Auditores Independentes Ltda, auditor independente da Companhia. 4. Composição da 
Mesa: Para conduzir os trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, 
que indicou a Sra. Beatriz Helena de Almeida e Silva Lorenzi para secretariá-lo.  5. Ordem do Dia: 
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: examinar, discutir e votar sobre: (i) Aprovação das contas 
da administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas dos pareceres dos auditores independentes; 
(ii) da destinação do resultado da Companhia referente ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023; (iii) reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: (a) ratficação da contratação da Grant Thorton como audtioria 
independente; e (b) a remuneração global anual do conselho de administração para o exercício 
social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Preliminarmente, as acionistas 
aprovaram a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme facultado pelo §1° do Artigo 130 da 
Lei das Sociedades por Ações. Passando ao exame das matérias constantes da ordem do dia e seus 
documentos de suporte, as acionistas presentes deliberaram, integralmente e sem quaisquer emendas 
ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar as contas da 
administração, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas dos pareceres dos auditores independentes, 
sendo que os referidos documentos estão arquivados na sede da Companhia. (ii) Aprovar que o 
prejuízo do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no valor total de R$ 2.270.061,37 (dois 
milhões, duzentos e setenta mil e sessenta e um reais e trinta e sete centavos), que será totalmente 
contabilizado na conta de prejuízos acumulados, e que diante da aprovação anterior não haverá 
qualquer distribuição de dividendos à acionista. (iii) Aprovar a reeleição dos membros que compõe 
o Conselho de Administração da Companhia, para um mandato unificado de 2 (dois) anos, contados 
da presente data, os quais são: a) Ismar Machado Assaly, brasileiro, casado, empresário, portador 
da cédula de identidade nº 5.346.774-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 523.855.078-20, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin 
Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia; b) Milton Pilão Júnior, brasileiro, casado, empresário, portador 
da cédula de identidade nº 15.620.718-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 125.107.888-50, com 
endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin 
Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de membro do Conselho 
de Administração da Companhia; e c) Caio Garcia da Cunha, brasileiro, solteiro, administrador, 
portador da cédula de identidade nº 0960560378-SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 053.995.284-
28, com endereço comercial na Rua Costa Carvalho, nº 300, Pinheiros, CEP 05.429-000, na Cidade 
e Estado de São Paulo, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia.  
Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos tomam posse em seus respectivos cargos 
mediante assinatura os respectivos termos de posse anexos à presente ata como Anexo II, lavrados 
no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 149 
da Lei das Sociedades por Ações, declarando, sob as penas da lei, nos termos do artigo 147 da Lei 
das Sociedades por Ações e demais legislações aplicáveis, que não estão impedidos de exercer a 
administração da Companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se 
encontrar sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra a concorrência, contra relações de consumo, 
fé pública ou a propriedade e tampouco existe motivo de impedimento decorrente de qualquer outra 
circunstância legalmente prevista como impeditiva do exercício das atividades empresariais ou da 
administração da Companhia. Não serão consideradas concorrentes empresas em que a Companhia 
participe, direta ou indiretamente, nem suas afiliadas, coligadas, controladas e/ou controladoras.  
6.2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Ratificam a contratação da Grant Thornton 
como auditoria independente da Companhia, a qual auditou o balanço patrimonial e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. (ii) Consignar que, pelo 
exercício das atribuições dos membros do Conselho de Administração estar atrelado ao exercício das 
atribuições dos cargos que exercem em outras empresas que a Companhia é afiliada, ou coligada, 
não haverá aprovação da remuneração global. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
a presente ata lavrada e depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Barueri/
SP, 30 de abril de 2024. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Beatriz Helena de Almeida e Silva 
Lorenzi - Secretária. Acionistas: Foxx Inova Ambiental S.A.: Dalton Assumção Canelhas Filho; 
Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
- SABESP: Marco Seidenberg; Leandro Antônio Delgado. Conselheiros Reeleitos: Ismar Machado 
Assaly; Milton Pilão Júnior; Caio Garcia da Cunha. _________________________________________________________________________________

ANEXO I - LISTA DE PRESENÇA:_________________________________________________________________________________
 Participante Cargo_________________________________________________________________________________
 Foxx Inova Ambiental S.A., representada pelos seus diretores, os Srs. 
 Dalton Assumção Canelhas Filho e Leonardo Roberto Pereira dos Santos Acionista da Companhia_________________________________________________________________________________
 Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, 
 representada pelos seus procuradores, os Srs. Marco Seidenberg e 
 Leandro Antônio Delgado Acionista da Companhia_________________________________________________________________________________

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ/MF nº 14.641.895/0001-58 / NIRE nº 35.300.522 57-5

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024
 Grant Thornton Auditores Independentes Ltda, representada pelo  Auditoria Independente
 Sr. Alcides Afonso Louro Neto da Companhia_________________________________________________________________________________
 Ismar Machado Assaly Presidente do Conselho 
  de Administração da 
 Companhia_________________________________________________________________________________
 Milton Pilão Júnior Membro do Conselho de 
 Administração da   
 Companhia_________________________________________________________________________________
 Caio Garcia da Cunha Membro do Conselho de 
 Administração da 
 Companhia_________________________________________________________________________________
 Leonardo Roberto Pereira dos Santos Diretor Financeiro da
 Companhia_________________________________________________________________________________
Beatriz Helena de Almeida e Silva Lorenzi Gerente da Divisão 
 Societária da SABESP_________________________________________________________________________________

ANEXO II - TERMOS DE POSSE
TERMO DE POSSE E DESEMPEDIMENTO: Eu, ISMAR MACHADO ASSALY, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 5.346.774-7-SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o nº 523.855.078-20, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 
8º andar, Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, tendo 
sido reeleito para o cargo de PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO da BARUERI 
ENERGIA RENOVÁVEL S.A., localizada na Avenida Pirarucu, nº 3.891, conj. 3.901, bairro Nova 
Aldeinha/Aldeia, CEP 06440-185, na Cidade de Barueri e Estado de São Paulo e inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 14.641.895/0001-58 (“Companhia”), pelas Acionistas da Companhia, na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 30 de abril de 2024, com mandato unificado de 2 (dois) anos, declaro aceitar 
minha reeleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao meu 
cargo, de acordo com a lei e o estatuto social da Companhia, e, declaro atender às disposições do 
artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), pelo que firmo este Termo de Posse e Desimpedimento. Declaro, outrossim, sob as penas 
da Lei, que não estou incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que me impeça de exercer 
a administração de sociedade empresária, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por encontrar-me sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, parágrafo 1º da Lei 
das Sociedades por Ações. Firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais. Para os 
fins do artigo 149, §2º, da Lei das Sociedades por Ações, declaro que receberei eventuais citações 
e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço 
acima indicado, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Barueri/
SP, 30 de abril de 2024. ISMAR MACHADO ASSALY. TERMO DE POSSE E DESEMPEDIMENTO: 
Eu, MILTON PILÃO JÚNIOR, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade  
RG nº 15.620.718-7-SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o 
nº 125.107.888-50, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre 
Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, tendo sido reeleito para 
o cargo de MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO da BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL 
S.A., localizada na Avenida Pirarucu, nº 3.891, conj. 3.901, bairro Nova Aldeinha/Aldeia, CEP 06440-
185, na Cidade de Barueri e Estado de São Paulo e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.641.895/0001-58 
(“Companhia”), pelas Acionistas da Companhia, na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de 
abril de 2024, com mandato unificado de 2 (dois) anos, declaro aceitar minha reeleição e assumir o 
compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao meu cargo, de acordo com a lei e 
o estatuto social da Companhia, e, declaro atender às disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), pelo que firmo este 
Termo de Posse e Desimpedimento. Declaro, outrossim, sob as penas da Lei, que não estou incurso 
em nenhum dos crimes previstos em lei que me impeça de exercer a administração de sociedade 
empresária, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por encontrar-me sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. 
Firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais. Para os fins do artigo 149, §2º, da 
Lei das Sociedades por Ações, declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, sendo que 
eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Barueri/SP, 30 de abril de 2024. MILTON 
PILÃO JÚNIOR. TERMO DE POSSE E DESEMPEDIMENTO: Eu, CAIO GARCIA DA CUNHA, 
brasileiro, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 0960560378-SSP/
BA e inscrito no CPF/MF nº 053.995.284-28, com endereço profissional na Rua Costa Carvalho, nº 
300, Pinheiros, CEP 05429-000, na Cidade e Estado de São Paulo, tendo sido reeleito para o cargo 
de MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO da BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A., 
localizada na Avenida Pirarucu, nº 3.891, conj. 3.901, bairro Nova Aldeinha/Aldeia, CEP 06440-185, 
na Cidade de Barueri e Estado de São Paulo e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.641.895/0001-58 
(“Companhia”), pelas Acionistas da Companhia, na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de 
abril de 2024, com mandato unificado de 2 (dois) anos, declaro aceitar minha reeleição e assumir o 
compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao meu cargo, de acordo com a lei e 
o estatuto social da Companhia, e, declaro atender às disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), pelo que firmo este 
Termo de Posse e Desimpedimento. Declaro, outrossim, sob as penas da Lei, que não estou incurso 
em nenhum dos crimes previstos em lei que me impeça de exercer a administração de sociedade 
empresária, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por encontrar-me sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. 
Firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais. Para os fins do artigo 149, §2º, da 
Lei das Sociedades por Ações, declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, sendo 
que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Barueri/SP, 30 de abril de 2024.  
CAIO GARCIA DA CUNHA. Registro na JUCESP sob o nº 308.875/24-2 em 22/08/2024 -  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de agosto de 2024, às 10h00, na sede da Concessionária da Linha 4 do Metrô de 
São Paulo S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: 
Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre a eleição do Sr. Antonio Marcio Barros Silva, Diretor Presidente, ao cargo de Diretor de Relações com Investidores 
da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, conforme previsto no 
Artigo 10, inciso (ix), deliberaram: 5.1. Aprovar, por unanimidade de votos, a eleição do Sr. ANTONIO MARCIO 
BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profi ssional na sede da Companhia, para ocupar o 
cargo de Diretor de Relações com Investidores da Companhia, cargo que será cumulado ao cargo de Diretor Presidente, 
para um mandato de 2 (dois) anos unifi cado com o Diretor eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada 
em 17 de abril de 2024, registrada sob o nº. 191.072/24-2 em 26 de abril de 2024, que se encerrará na primeira 
Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2026, devendo 
permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. Além disso, o Diretor ora eleito apresentou currículo, 
bem como declaração para arquivo na sede da Companhia, cumprindo as formalidades exigidas na Resolução CVM nº 
80, de 29 de março de 2022, conforme alterada. O Diretor ora eleito toma posse mediante a assinatura do respectivo 
Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento, que segue como Anexo I à presente ata, e declara, sob as penas da 
lei, ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”), preencher 
os requisitos legais para integrar a Diretoria e não estar impedidos de exercer cargo administrativo por lei especial em 
virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob efeitos dela em virtude de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos em decorrência do cometimento de crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, o sistema fi nanceiro nacional, normas de defesa 
da concorrência, as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, a Diretoria da Companhia, a 
partir da presente data, passa a ser composta pelos seguintes membros: (a) ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, 
acima qualifi cado, como Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores; e (b) FRANCISCO PIERRINI, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, como Diretor sem designação específi ca, ambos com endereço profi ssional na sede 
da Companhia e com mandatos até a primeira Reunião do Conselho de Administração da Companhia que vier a se 
realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2026. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que 
a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 16 de agosto de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda 
Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) João Daniel Marques da Silva; 
(3) Roberto Penna Chaves Neto; (4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (5) Francisco Pierrini; e (6) Stephan Joinovici 
Cadier. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente 
da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 324.632/24-1 em 28.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

NÓRDICA VEÍCULOS S.A.
CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74 - NIRE: 4130000421-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Nórdica Veículos S/A, para  se reunirem
em Assembleia Geral Extraordinária/AGE a ser realizada às 9h00, do dia 12/09/2024,
na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 795, CIC, Curitiba/PR,
a fim de retificarem erro material que constou na área declinada da matricula no.
23.729 da  6ª. Circunscrição de Registro de Imóveis de Curitiba, constante dos
Anexos: I -DESCRIÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DA IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E
COMÉRCIO AO CAPITAL SOCIAL DA NÓRDIC A VEICULOS S.A.  e  IV - LAUDO
CONTÁBIL PARA EFEITO DE AVALIAÇÃO DE BEM PARA INTEGRALIZAÇÃO DE
CAPITAL SOCIAL, integrantes da 37ª Ata de Assembleia Geral Extraordinária da
Companhia Nórdica Veículos S.A. realizada em 05.11.2015 e registrada perante a
JUCEPAR sob o nº 20156344998 em 23.11.2015

Curitiba, 02 de setembro de 2024.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani

1. DATA, HORA E LOCAL: Dia 30 de agosto de 2024, às 11h00min, na sede social da 
Finvest Finanças Investimentos S.A. (a “Companhia”), na Avenida Santo Amaro, nº 48, 3º 
andar, conjunto 32, Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, do Estado de São Paulo, 
CEP 04506-905. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Acionistas representando a totalida-
de do capital social da Companhia, ficando, portanto, dispensadas as formalidades de 
convocação, estando regularmente instalada a Assembleia, nos termos do artigo 124, § 
4º da Lei nº 6.404/76. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Foram indicados para conduzir a 
Assembleia o Sr. Marcelo de Andrade, como presidente da mesa, e o Sra. Aline Pereira 
Stumpf Gomes, como secretária. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a redução do 
capital social da Companhia, mediante a entrega das Debêntures da Securitas Biohol-
dings S.A. ao acionista FINVEST CAPITAL PARTNERS FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATEGIA IE e a incorporação contábil de prejuízos 
acumulados; (ii) a alteração do caput do Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia 
para refletir a redução do capital social mencionado no item (i); (iii) consolidar a nova 
redação do Estatuto Social. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações, por decisão unâ-
nime dos acionistas titulares da totalidade das ações representativas do capital social da 
Companhia: 5.1. Aprovam (i) a redução do capital social da Companhia de R$ 
244.622.187,38 (duzentos e quarenta e quatro milhões, seiscentos e vinte e 
dois mil, cento e oitenta e sete reais, e trinta e oito centavos) para R$ 
156.370.128,82 (cento e cinquenta e seis milhões, trezentos e setenta mil, 
cento e vinte e oito reais e oitenta e dois centavos), sem o cancelamento de 
ações, uma redução portanto de R$ 88.252.058,56 (oitenta e oito milhões, duzen-
tos e cinquenta e dois mil, cinquenta e oito reais e cinquenta e seis centa-
vos), mediante a entrega de 16.281.338,36739 (Dezesseis milhões, duzentos e 
oitenta e um mil, trezentos e trinta e oito inteiros e trezentos e sessenta e 
três milésimos, trinta e nove centésimos de milésimos) debêntures da SE-
CURITAS BIOHOLDINGS S.A., no valor R$ 41.595.335,83 (quarenta e um mi-
lhões, quinhentos e noventa e cinco mil, trezentos e trinta e cinco reais e oi-
tenta e três centavos) atualizado até a data base de 31/07/2024, para a Acionista 
Finvest Capital Partners – Fundo de Investimentos em Participações Mul-
tiestratégia Investimentos no Exterior, e ainda a apuração e incorporação contá-
bil de prejuízos acumulados no valor de R$ 46.656.722,73 (quarenta e seis mi-
lhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, setecentos e vinte e dois reais e se-
tenta e três centavos). 5.1.1. Em razão da deliberação acima, o capital social atual 
da Companhia, correspondente a R$ 244.622.187,38 (duzentos e quarenta e qua-
tro milhões, seiscentos e vinte e dois mil, cento e oitenta e sete reais, e 
trinta e oito centavos), dividido em 2.114.419.557 (dois bilhões, cento e qua-
torze milhões, quatrocentos e dezenove mil, quinhentos e cinquenta e sete) 
ações ordinárias , passará a ser de R$ 156.370.128,82 (cento e cinquenta e seis 
milhões, trezentos e setenta mil, cento e vinte e oito reais e oitenta e dois 
centavos) dividido em 2.114.419.557 (dois bilhões, cento e quatorze milhões, 
quatrocentos e dezenove mil, quinhentos e cinquenta e sete) ações ordiná-
rias. 5.2. Tendo em vista a redução de capital social da Companhia acima descrito, as 
acionistas aprovam (ii) a alterar a redação do caput do Artigo 4° do Estatuto Social da 
Companhia, passando a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4° - O Capital social da 
Companhia é de R$ 156.370.128,82 (cento e cinquenta e seis milhões, trezentos e seten-
ta mil, cento e vinte e oito reais e oitenta e dois centavos) totalmente subscrito e inte-
gralizado em moeda corrente nacional, dividido em 2.114.419.557 (dois bilhões, cento e 
quatorze milhões, quatrocentos e dezenove mil, quinhentos e cinquenta e sete) Ações 
Ordinárias. Parágrafo único. A propriedade das ações será comprovada mediante escritu-
ração em nome do acionista, a ser realizada por instituição financeira competente”. 5.3. 
Aprovam (iii) a nova redação em sua íntegra do Estatuto Social da Companhia, com a fi-
nalidade de refletir também as deliberações acima. 5.4. Aprovam a lavratura da presen-
te ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76. 6. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-se a Assembleia pelo tem-
po necessário à lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos 
os presentes. 7. ASSINATURAS: Presidente da Mesa: Marcelo de Andrade, Secretário: 
Aline Pereira Stumpf Gomes. Acionistas: Finvest Capital Partners – Fundo de Investimen-
tos em Participações Multiestratégia Investimentos no Exterior; e Luis Claudio Garcia de 
Souza. A presente ata é cópia fiel do documento lavrado em livro próprio. São Paulo/SP 
- 30 de agosto de 2024. Mesa: Marcelo de Andrade - Presidente, Aline Pereira 
Stumpf Gomes - Secretária. Acionistas: Finvest Capital Partners – Fundo de 
Investimentos em Participações Multiestratégia Investimentos no Exterior, 
Representado por sua Gestora Finhealth Gestão de Recursos Ltda, Marcio Garcia de Sou-
za e Luis Claudio Garcia de Souza, Luis Claudio Garcia de Souza.
ANEXO I - CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL - FINVEST FINANÇAS E IN-
VESTIMENTOS S.A. NIRE 35.300.333.501 - CNPJ Nº 04.063.042/0001-22 - DE-
NOMINAÇÃO E DURAÇÃO - Artigo 1º: A FINVEST FINANÇAS E INVESTIMEN-
TOS S.A. é uma sociedade anônima, com prazo de duração indeterminado, regida pelo 
disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a 
Lei 6.404 de 15.12.76 e suas alterações posteriores. SEDE SOCIAL - Artigo 2º: A so-
ciedade tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo 
Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, CEP 04506-000, podendo manter filiais e escritó-
rios de representação em qualquer localidade do país ou do exterior por deliberação de 
sócios representando pelo menos ¾ (três quartos) do capital social. Artigo 3º: A Com-
panhia tem por objeto social: a. a administração, negociação e gestão de ativos próprios; 
b. a participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, bem como em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; e c. a 
prestação de serviços de estruturação de operações financeiras e concessão de garantias 
em favor de terceiros. CAPITAL SOCIAL - Artigo 4º - O Capital social da Companhia 
é de R$ 156.370.128,82 (cento e cinquenta e seis milhões, trezentos e setenta mil, cen-
to e vinte e oito reais e oitenta e dois centavos) totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, dividido em 2.114.419.557 (dois bilhões, cento e quatorze mi-
lhões, quatrocentos e dezenove mil, quinhentos e cinquenta e sete) Ações Ordinárias. Pa-
rágrafo único. A propriedade das ações será comprovada mediante escrituração em 
nome do acionista, a ser realizada por instituição financeira competente. Artigo 5º: A 
cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembleias Gerais. ASSEMBLEIA GE-
RAL DE ACIONISTAS - Artigo 6º: As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão 
ordinariamente uma vez por ano, nos quatro (4) primeiros meses seguintes ao encerra-
mento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em 
lei, sendo que as deliberações deverão ser tomadas por maioria simples dos acionistas, 
salvo em relação às matérias que exijam quórum qualificado nos termos da legislação 
aplicável em vigor. Artigo 7º: As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas 
sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem ou quando as dis-
posições do Estatuto social ou da Legislação aplicável exigirem deliberação dos acionis-
tas. Parágrafo único. Dependerão de prévia aprovação por maioria simples em Assem-
bleia Geral de Acionistas a celebração de todos e quaisquer atos e documentos que im-

pliquem em alienação ou oneração de bens imóveis da Companhia, a prestação de avais 
ou fianças a empresas coligadas, a assinatura de escrituras públicas ou particulares de 
garantia hipotecária, pignoratícia ou cedular, a alienação de bens do ativo permanente 
e constituição de garantias em favor de terceiros de valor acima de R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais). Artigo 8º: As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, se-
rão presididas por um membro Presidente da Diretoria. Na sua ausência ou impedimen-
to, serão instaladas pelo seu substituto e presidida por quem for escolhido pelos acionis-
tas. Parágrafo único. O secretário da mesa deverá ser indicado, dentre os presentes, 
pelo Presidente da Assembleia. Artigo 9º: Somente poderão tomar parte e votar na As-
sembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas na conta de depósito das 
ações, aberta em seu nome nos livros da instituição depositária, com quarenta e oito 
(48) horas de antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia 
Geral. Parágrafo único. O acionista poderá ser representado por procurador na As-
sembleia Geral de Acionistas nos termos do §1º do artigo 126 da Lei 6.404/1976 e alte-
rações posteriores. ADMINISTRAÇÃO DE COMPANHIA - Artigo 10: A administra-
ção da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo 
presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar garantia para o 
exercício de suas funções. Parágrafo 1º. Todos os membros da Diretoria tomarão pos-
se mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus 
respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral 
de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos administradores, cabendo à 
Diretoria a sua distribuição. DIRETORIA - Artigo 11: A Diretoria será composta por, no 
mínimo, 2 (dois), e, no máximo, 7 (sete) Diretores sem designação específica, acionistas 
ou não, residentes no país, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer 
tempo. Parágrafo 1º. Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 3 (três) 
anos, sendo admitida a reeleição. Parágrafo 2º. No caso de vacância de cargo da Dire-
toria, a respectiva substituição será deliberada pelos Acionistas. Parágrafo 3º. Em caso 
de ausência ou impedimento temporário, e desde que não ultrapasse o prazo máximo de 
2 (dois) meses, os Diretores remanescentes nomearão, por maioria, um Diretor substitu-
to, até que o Diretor impedido ou ausente se restabeleça nas suas funções. Se o impedi-
mento ou ausência ultrapassar o prazo máximo de 2 (dois) meses, os Diretores remanes-
centes deverão convocar uma Assembleia Geral, no primeiro dia útil subsequente ao tér-
mino do prazo em referência, para a eleição do novo Diretor, podendo, entretanto, o Di-
retor substituto permanecer no cargo até a investidura do novo Diretor. Artigo 12: 
Compete à Diretoria, por 2 (dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 
(um) procurador da Companhia, ou por 2 (dois) procuradores com poderes específicos, a 
representação ativa e passiva da Companhia e da prática de todos os atos necessários 
ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos 
em lei ou neste Estatuto Social. Parágrafo 1º. As procurações outorgadas em nome da 
Companhia o serão sempre por 2 (dois) Diretores assinando em conjunto, devendo espe-
cificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter um 
período máximo de validade de um (1) ano. Parágrafo 2º. Somente as procurações “ad 
judicia” poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo 3º. A representa-
ção ativa e passiva da Companhia em juízo, para receber citação ou notificação, prestar 
depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor designado pela Diretoria. CON-
SELHO FISCAL - Artigo 13: O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios 
sociais em que for convocado mediante solicitação dos Acionistas, conforme previsto em 
lei. Artigo 14: O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo três 
(3) e no máximo cinco (5) membros e por igual número de suplentes, eleitos pela Assem-
bleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos pre-
vistos em lei. Parágrafo único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. EXERCÍCIO SOCIAL E 
LUCROS - Artigo 15: O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, 
ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser prepara-
das. Parágrafo 1º. O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras da Compa-
nhia serão anualmente auditados por auditores independentes registrados na Comissão 
de Valores Mobiliários. Parágrafo 2º. Do lucro líquido apurado no exercício, será dedu-
zida a parcela de cinco por cento (5%) para a constituição da reserva legal, que não ex-
cederá a vinte por cento (20%) do capital social. Parágrafo 3º. Os acionistas terão di-
reito à um dividendo anual não-cumulativo de pelo menos 25% (vinte e cinco por cen-
to) do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/1976 e altera-
ções posteriores. Parágrafo 4º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições 
legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a 
legislação aplicável. Parágrafo 5º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar 
balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender interesses societários, 
inclusive para a distribuição de dividendo intermediários ou antecipados. Artigo 16: A 
Companhia poderá pagar Juros sobre o capital próprio, imputando-o ao dividendo míni-
mo obrigatório. LIQUIDAÇÃO - Artigo 17: A Companhia será liquidada nos casos pre-
vistos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de 
liquidação e indicar o liquidante. ARBITRAGEM - Artigo 18: As divergências, conflitos, 
disputas ou controvérsias relacionadas a disputas societárias e às disposições deste Es-
tatuto, sua interpretação, validade, cumprimento e exequibilidade devem ser resolvidos 
amigavelmente pelos acionistas, por meio de negociações em boa-fé, por um prazo de 
30 (trinta dias), contados do recebimento da primeira correspondência enviada por qual-
quer dos acionistas visando resolver a controvérsia. Caso, ao final do prazo acima, os 
acionistas da Companhia não tenham chegado a um consenso, a disputa deverá ser sub-
metida à arbitragem, constituindo-se o tribunal arbitral de 3 (três) árbitros, devendo 
cada parte nomear um árbitro de sua confiança e estes, em conjunto, o terceiro. Artigo 
19: A arbitragem terá sede na capital do estado de São Paulo, e obedecerá às normas es-
tabelecidas no Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câ-
mara de Comércio Brasil-Canadá. Artigo 20: A parte que desejar dar início à arbitragem 
deverá notificar a outra parte desta intenção, indicando o nome do primeiro árbitro e o 
objeto do litígio, devendo a outra parte designar o segundo árbitro no prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados a partir do recebimento da referida notificação. Artigo 21: Escolhi-
dos os árbitros, as partes instarão o procedimento arbitral perante o Centro de Arbitra-
gem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. O procedimento escolhido será 
o de Arbitragem. Artigo 22: Para dirimir as questões oriundas deste instrumento de ca-
ráter cautelar e executório, fica eleito o Foro da capital do estado de São Paulo, renun-
ciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. PRÁTICAS DI-
FERENCIADAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA - Artigo 23: É vedado à Compa-
nhia emitir partes beneficiárias. Artigo 24: A Companhia disponibilizará aos seus acio-
nistas os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de op-
ções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da 
Companhia. Artigo 25: Na hipótese de abertura de capital da Companhia, obriga-se a 
mesma a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de 
mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de prá-
ticas de governança corporativa previstos na Instrução nº 578 da Comissão de Valores 
Mobiliários, de 30.08.2016 e posteriores alterações.

FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DA4-9B70-4775-C93E.
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1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de agosto de 2024, às 09h00, na sede da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/
SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades 
exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da 
presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio 
Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a abertura 
de capital e a submissão do pedido de registro da Companhia como companhia aberta emissora de valores mobiliários 
na “Categoria B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Resolução da CVM nº 80, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 80”); (ii) a reforma integral e a consolidação do estatuto social da 
Companhia de forma a adequá-lo, dentre outras alterações, à deliberação acima tomada (“Estatuto Social”); e (iii) a 
autorização expressa para que a administração da Companhia pratique todos os atos, tome todas as providências e 
adote todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assembleia com 
vistas à efetivação do pedido de registro da Companhia como companhia aberta na “Categoria B”, inclusive a 
autorização para que o Diretor de Relações com Investidores, o qual será oportunamente eleito pelo Conselho de 
Administração, represente a Companhia junto à CVM e demais órgãos competentes, bem como a ratifi cação de todos os 
atos já praticados pela administração da Companhia para efetuar o referido registro. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas 
da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) A abertura de capital e a submissão 
do pedido de registro da Companhia como companhia aberta emissora de valores mobiliários na “Categoria B” perante 
a CVM, nos termos da Resolução CVM 80; (iii) A reforma integral e a consolidação do Estatuto Social da Companhia nos 
termos do Anexo I desta ata, de forma a, dentre outras alterações, adequá-lo à deliberação acima tomada; e (iv) A 
autorização expressa para a administração da Companhia praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar 
todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assembleia, com vistas 
à efetivação do pedido de registro da Companhia como companhia aberta na “Categoria B”, inclusive o Diretor de 
Relações com Investidores, o qual será oportunamente eleito pelo Conselho de Administração, a representar a 
Companhia junto à CVM e demais órgãos competentes, bem como ratifi cou todos os atos já praticados pela 
administração da Companhia para efetuar o referido registro. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme permitido 
pelo artigo 130, parágrafo 1º da LSA, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 16 de agosto de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis 
Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) MITSUI & CO., LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifi co que a presente 
é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio.  Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 324.631/24-8 em 28.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE AGOSTO 2024 - ESTATUTO 
SOCIAL - CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - 
NIRE 35.300.326.032 - CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - Artigo 1º. A 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que 
se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhes forem aplicáveis, em especial pela Lei nº. 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei 6.404/76”), com sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, Vila Sônia, CEP 05.522-000. O Conselho de Administração 
poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de fi liais ou outras dependências. Artigo 2º. A Companhia tem por 
fi nalidade exclusiva realizar a exploração dos serviços integrantes da concessão patrocinada para operação dos serviços 
de transporte de passageiros da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra, 
compreendendo todas as atividades necessárias ou convenientes a este fi m, incluindo, mas não se limitando à aquisição 
de bens e serviços, montagens, manutenção e operação parcial dos serviços por meio de ônibus, nos termos e condições 
do Contrato de Concessão Patrocinada para Operação dos Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 4 – Amarela 
do Metrô de São Paulo fi rmado entre o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Secretaria de 
Estado dos Transportes Metropolitanos – STM, e a Companhia (“Contrato de Concessão”). Parágrafo único. É vedado 
à Companhia praticar quaisquer atos estranhos a seu objeto social, salvo mediante expressa autorização do Poder 
Concedente. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado, sendo, no mínimo, o necessário ao 
cumprimento de todas as obrigações do Contrato de Concessão Patrocinada para Operação dos Serviços de Transporte 
de Passageiros da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo. CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - Artigo 
4º. O capital social da Companhia é de R$ 149.607.142,00 (cento e quarenta e nove milhões, seiscentos e sete mil, cento 
e quarenta e dois reais), dividido em 149.607.142 (cento e quarenta e nove milhões, seiscentos e sete mil, cento e 
quarenta e duas) ações, sendo 74.803.571 (setenta e quatro milhões, oitocentas e três mil, quinhentas e setenta e uma) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e 74.803.571 (setenta e quatro milhões, oitocentas e três mil, quinhentas 
e setenta e uma) ações preferenciais nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. As ações em que se divide 
o capital da Companhia serão conversíveis do tipo preferencial em tipo ordinário e vice-versa, mediante autorização da 
Assembleia Geral, que fi xará as condições da conversão. Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária dará direito a um 
voto na Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo Terceiro. As ações preferenciais não terão direito de voto na 
Assembleia Geral, mas terão prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. 
Parágrafo Quarto. É vedada a emissão de partes benefi ciárias pela Companhia. CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA 
GERAL - Artigo 5º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fi ns 
previstos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia exigirem, 
observadas as prescrições legais e estatutárias, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinárias 
e Extraordinárias. Parágrafo Primeiro. A convocação de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia, nos termos da lei, ou por acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) do capital social da Companhia, ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Segundo. 
Independentemente do disposto no parágrafo anterior, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a 
que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo Terceiro. Qualquer acionista poderá ser representado nas 
Assembleias Gerais por procurador constituído, mediante procuração com poderes específi cos, que fi cará arquivada na 
sede da Companhia, observado o disposto no §1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. A Assembleia 
Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral 
indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 6º. Além das matérias 
estabelecidas em Lei, caberá à Assembleia Geral da Companhia deliberar acerca dos seguintes assuntos: (i) constituição 
de subsidiárias ou controladas, bem como a participação da Companhia em qualquer outra sociedade, subscrição pela 
Companhia de capital social de qualquer outra sociedade ou aumento da participação da Companhia em qualquer outra 
sociedade; (ii) dissolução, liquidação, partilha ou cessação do estado de liquidação da Companhia ou quaisquer de suas 
controladas, coligadas ou subsidiárias; (iii) aumento de capital ou emissão de qualquer instrumento ou valor mobiliário 
conversível em ações da Companhia, emissão de opções ou bônus de subscrição, incluindo a aprovação do preço de 
emissão, os termos de pagamento e forma de colocação, pública ou privada; (iv) eleição ou destituição dos membros do 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Companhia; (v) qualquer transformação, fusão, incorporação, cisão, 
reorganização societária ou participação em grupo de sociedades envolvendo a Companhia; (vi) abertura do capital da 
Companhia e suas condições, incluindo o pedido e cancelamento do registro de Companhia aberta perante a Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”), quando tal iniciativa for da Companhia; (vii) realização de investimentos não previstos 
no Plano de Negócios em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (viii) aprovação da 
contratação e qualquer alteração aos contratos de fornecimento de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema 
de Transporte objeto do Contrato de Concessão e que excedam R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), exceto 
aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (ix) concessão de avais, fi anças ou qualquer outra 
garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social, em montante superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (x) 
modifi cações anuais no Plano de Negócios, que impliquem aumento dos investimentos em montante consolidado 
superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única operação ou em um conjunto de operações 
relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xi) criação de ações preferenciais ou aumento dos direitos e 
preferências das ações preferenciais eventualmente emitidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e 
vice-versa; (xii) fi xação de política de dividendos ou sua alteração, bem como a distribuição de dividendos de forma 
diversa da estabelecida na política; (xiii) criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quaisquer 
bens ou direitos de titularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis, em montante superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas 
num mesmo exercício social; (xiv) contratação de qualquer empréstimo, fi nanciamento, obrigação, garantia de qualquer 
natureza (incluindo, mas sem limitação, a emissão pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, 
bônus de subscrição, opções de compra ou de partes benefi ciárias), em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, 
bem como a emissão de debêntures, independentemente do valor evolvido na operação, desde essas transações não 
estejam previstas no Plano de Negócios, assim como a aprovação dos custos relacionados; (xv) realização de qualquer 
despesa pela Companhia, em valor superior R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em 
um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, desde que não previstos no Plano de 
Negócios, excetuada as despesas decorrentes das contratações previstas art. 6º, alínea (viii) deste Estatuto Social, que 
seguirão os valores ali referidos; (xvi) alteração do Estatuto Social, exceto em caso de aumento de capital, na forma do 
art. 6º, alínea (iii); (xvii) redução de capital da Companhia, com ou sem entrega de bens ou dinheiro às Acionistas; (xviii) 
autorização aos administradores para declarar falência ou requerer recuperação judicial ou homologação de recuperação 
extrajudicial; (xix) aprovação de qualquer alteração do Contrato de Concessão; (xx) resgate ou amortização de ações; 
(xxi) suspensão de direitos de acionista, inclusive o direito de voto; e (xxii) aprovação das demonstrações fi nanceiras 
anuais e a destinação do resultado do exercício. Parágrafo Único. As matérias listadas nas alíneas (i) a (xv) terão como 
quórum de aprovação de 90% (noventa por cento) das ações com poder de voto, as demais matérias previstas deste 
artigo terão como quórum de aprovação de 75% (setenta e cinco por cento) das ações com poder de voto, sendo que as 
matérias listadas nas alíneas (vii) e (x) terão quórum de aprovação de 75% (setenta e cinco por cento) das ações com 
poder de voto somente na hipótese de investimentos em montante consolidado igual ou inferior a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), observado os critérios e hipóteses previstas no Acordo de Acionistas. CAPÍTULO IV – DA 
ADMINISTRAÇÃO - Artigo 7º. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria 
Executiva. Parágrafo Único. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada e a representação da 
Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 8º. O Conselho de Administração da Companhia será composto de 6 (seis) 
membros (e um número igual de suplentes), um dos quais será designado Presidente, sendo permitida a reeleição. Os 
membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 2 (dois) 
anos, admitida a reeleição, devendo os mesmos permanecer nos respectivos cargos até a posse dos novos membros. 
Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas 
pelo conselheiro que for por ele designado; no caso de vacância de qualquer dos cargos de conselheiro, a Assembleia 
Geral procederá ao preenchimento do cargo vago. Artigo 9º. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
convocado pelo Presidente, pela maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias, devendo constar da convocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. 

Parágrafo Primeiro. Na hipótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do Conselho de Administração 
por mais de 5 (cinco) dias após o recebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião 
poderá ser convocada por qualquer conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos 
mesmos termos indicados neste Artigo 9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, 
será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo 
Terceiro. Matérias que não sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação 
em reuniões do Conselho de Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e estes 
concordarem, por unanimidade, em apreciar tais matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de 
Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus 
membros. O secretário será nomeado pelo presidente da respectiva reunião. Parágrafo Quinto. As reuniões do 
Conselho de Administração também serão consideradas entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, 
vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a manifestação 
na reunião por meio da submissão prévia de voto escrito ao seu Presidente. Artigo 10. Competirá ao Conselho de 
Administração a orientação geral dos negócios da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as 
seguintes matérias: (i) contratação de qualquer empréstimo, fi nanciamento, obrigação, garantia de qualquer natureza 
(incluindo, mas sem limitação, a emissão pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de 
subscrição, opções de compra ou de partes benefi ciárias em valores acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e 
que não ultrapassem R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, , desde que não previstos no Plano de Negócios, assim 
como a aprovação dos custos relacionados; (ii) venda, arrendamento, transferência, oneração ou outra forma de 
alienação dos bens e de ativos da Companhia, em valor superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) 
única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (iii) criação de 
qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quaisquer bens ou direitos de titularidade da Companhia, 
presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis, em qualquer montante até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em 
uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (iv) 
concessão de avais, fi anças ou qualquer outra garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social, em qualquer 
montante até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações 
relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (v) contratação e qualquer alteração aos contratos de fornecimento 
de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema de Transporte objeto do Contrato de Concessão e que excedam 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e que não ultrapassem R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões), considerado o 
ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza realizados num mesmo exercício social; (vi) realização de 
qualquer despesa pela Companhia, em valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e que não ultrapassem 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas 
realizadas num mesmo exercício social, desde que não previstos no Plano de Negócios, excetuada as despesas 
decorrentes das contratações previstas art. 10, alínea (v) deste Estatuto Social, que seguirão os valores ali referidos; (vii) 
aprovação, previamente à sua celebração, de qualquer negócio entre a Companhia e qualquer Acionista ou Afi liada de 
qualquer Acionista ou outras sociedades integrantes do mesmo grupo econômico destes Acionistas ou de suas Afi liadas, 
exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor consolidado; (viii) examinar, opinar e propor 
à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a 
distribuição de dividendos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital em cada 
exercício social, nos termos deste Estatuto Social; (ix) eleição e destituição dos Diretores da Companhia; (x) determinação 
da distribuição do montante global de remuneração aos administradores da Companhia e respectiva participação destes 
nos lucros e resultados da Companhia; (xi) aprovação da política geral de benefícios, remuneração e salários, incluindo 
bônus, participação nos lucros e opções de ações para os empregados da Companhia; (xii) manifestar-se sobre as 
demonstrações fi nanceiras, instruídas pelo parecer dos auditores independentes, relatório da administração e contas 
apresentadas pela Diretoria; (xiii) nomeação e destituição dos auditores independentes; (xiv) doação, pela Companhia, 
de quaisquer bens ou direitos cujo valor seja acima de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (xv) ajuizamento de qualquer ação judicial 
perante o Poder Concedente ou o início de qualquer procedimento arbitral relacionado ao Contrato de Concessão; (xvi) 
apresentação de pleito de reequilíbrio econômico-fi nanceiro junto ao Poder Concedente; e (xvii) instituição de Comitês 
Técnicos. Artigo 11. O quórum de instalação das reuniões do Conselho de Administração será de 3 (três) membros. As 
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de votos dos membros presentes, salvo os itens 
(i) a (viii) que deverão observar o quórum previsto no Acordo de Acionistas. Artigo 12. Os membros do Conselho de 
Administração poderão participar das reuniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência 
ou por qualquer outro meio de comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, 
serão considerados presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito sua concordância 
com o respectivo conteúdo. Serão considerados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham 
sido enviados, por escrito, antes da reunião do Conselho de Administração. Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as 
atas das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e efi cácia mediante a assinatura de tantos 
conselheiros quantos necessários para constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem 
do dia da reunião. Artigo 14. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os 
atos de gestão dos negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. 
Artigo 15. A Diretoria Executiva será composta por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente, 
que acumulará as funções de Diretor de Relações com Investidores, caso a Companhia obtenha o registro de Companhia 
aberta perante a CVM, e o outro Diretor sem designação específi ca, permitida a reeleição. As atribuições individuais dos 
membros da Diretoria, além das dispostas neste Estatuto Social, serão defi nidas por deliberação do Conselho de 
Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em seus cargos até substituição ou reeleição. 
Sua remuneração será estabelecida anualmente pelo Conselho de Administração, conforme previsto na alínea (x) do 
artigo 10 acima. Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer um dos Diretores, o outro poderá 
substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os cargos. Parágrafo Segundo. Em caso de vacância 
de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente o outro Diretor, até a primeira reunião do Conselho de 
Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os cargos, até a eleição e 
posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente artigo não fará 
jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 16. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as 
deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os 
atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo Primeiro. Compete ao Diretor Presidente, além 
de outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração: a) Convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria; b) Orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; c) Dirigir as atividades relacionadas com o 
planejamento geral da Companhia e suas controladas; e d) Manter os membros do Conselho de Administração 
informados sobre as atividades e o andamento das operações da Companhia. Parágrafo Segundo. Compete ao Diretor 
de Relações com Investidores, além de outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração: a) 
Prestar informações aos investidores e à CVM; e b) Manter atualizado o registro da Companhia perante as entidades 
reguladoras dos mercados de balcão. Artigo 17. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a 
Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: a) De 02 (dois) 
Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; ou c) De 02 (dois) procuradores com poderes 
específi cos. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) 
procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou intimações judiciais ou 
extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Representar a Companhia nos mandatos com 
cláusula ad judicia; d) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos que 
importem renúncia a direitos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, notifi cação e demais documentos que não 
implique na assunção de responsabilidade e/ou obrigações pela Companhia; f) Assinar declarações, defesas, recursos e 
petições no âmbito de processos administrativos; g) Representar a Companhia em assembleias e reuniões de sócios de 
sociedades da qual participe; h) Obter certifi cações digitais perante as entidades certifi cadoras; e i) Praticar atos de 
simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, 
Departamentos Estaduais de Trânsito – DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras 
da mesma natureza. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de atos específi cos 
que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador regularmente constituído 
ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. Parágrafo Terceiro. 
Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão sempre fi rmados por 
dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles indicados no parágrafo 
quarto deste artigo ou, ainda, aqueles para fi ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que 
poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto. O limite de prazo disposto no parágrafo terceiro supra não 
se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de fi nanciamento a serem 
fi rmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e à Caixa Econômica 
Federal – CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes até o total 
cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. Parágrafo Quinto. Especifi camente para representação 
da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os instrumentos de mandato 
poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes especiais 
e específi cos para esse fi m, ou ainda, na impossibilidade da outorga nos termos do item (i) deste parágrafo, e (ii) 02 
(dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e específi cos para esse fi m. Parágrafo Sexto. Especifi camente 
para outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em Juízo e/ou fora dele, 
por advogados contratados para estas fi nalidades, poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor em conjunto com 01 (um) 
procurador da CCR S.A., empresa integrante do mesmo grupo da Companhia, com poderes especiais e específi cos para 
esse fi m, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores da CCR S.A., empresa integrante do mesmo grupo da Companhia, sempre 
em conjunto, com poderes especiais e específi cos para esse fi m. CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL - Artigo 18. 
O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará na forma da lei. Quando instalado, será composto 
por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes. CAPÍTULO VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E 
RESULTADOS - Artigo 19. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social serão 
elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em lei, que serão auditadas por auditores independentes registrados 
na Comissão de Valores Mobiliários. As demonstrações fi nanceiras anuais serão apreciadas pela Assembleia Geral 
Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual, ajustado na forma do art. 202 
da Lei 6.404/76, ou até sobre sua retenção, total ou parcial. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços 
intermediários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros 
apurados nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, que poderão ser imputados ao 
dividendo obrigatório. Parágrafo Primeiro. A distribuição de dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela 
Lei 6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório 
será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do Art. 202 da Lei. Parágrafo 
Segundo. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de juros sobre capital próprio. CAPÍTULO VII 
– REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA E DISSOLUÇÃO - Artigo 21. A Companhia se dissolverá ne entrará em 
liquidação os casos previstos na lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o 
liquidante ou liquidantes e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fi xando-lhes os 
poderes e remuneração. Artigo 22. A Companhia poderá ter seu tipo modifi cado por deliberação majoritária. 
CAPÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES GERAIS - Artigo 23. A Companhia observará os acordos de acionistas registrados 
na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à respectiva administração abster-se de registrar transferências de 
ações contrárias aos termos de tais acordos, e ao Presidente da Assembleia Geral e da Reunião do Conselho de 
Administração abster-se de computar os votos lançados contra os mesmos.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 2024

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 - NIRE nº 35.300.353.170

RENÚNCIA
São Paulo, 15 de abril de 2024. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS, Avenida Chedid Jafet, nº 
222, Bloco B, 4º Andar – Parte, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Att.: Acionistas, Conselho de Administração e Diretoria. Ref.: 
Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração. Prezados Senhores, Eu, MIGUEL DAU, brasileiro, 
divorciado, aeronauta, portador da cédula de identidade RG nº 314336 MAER/RJ, inscrito no CPF/ME sob n.º 967.655.858-
34, domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, comunico, pelo pre-
sente instrumento, minha renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia de Partici-
pações Aeroportuárias, inscrita no CNPJ sob nº 09.352.896/0001-42, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Pau-
lo, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, inscrita perante a Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob NIRE nº 35.300.353.170 (“CPA”), para o qual fui nomeado na Ata de Assem-
bleia Geral Extraordinária, realizada em 05 de dezembro de 2022, arquivada na JUCESP sob nº 073.904/23-5, em 14 de 
fevereiro de 2023. Adicionalmente, declaro não ter qualquer valor a receber da CPA, e, portanto, concedo à CPA, seus acio-
nistas e administradores, nesta data, quitação irrevogável e irretratável com relação a toda e qualquer obrigação e/ou va-
lor devido em razão do exercício do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da CPA. Atenciosamente, MI-
GUEL DAU. Recebido pela Companhia de Participações Aeroportuárias em 15/04/2024. Fábio Russo Corrêa - Diretor Su-
perintendente. JUCESP nº 263.276/24-7 em 10.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 - NIRE nº 35.300.353.170

RENÚNCIA
São Paulo, 15 de abril de 2024. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS, Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 4º Andar – Parte, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Att: Acionistas, Conselho de Administração e Diretoria. Ref.: Renún-
cia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração. Prezados Senhores, Eu, ROBERTO PENNA CHAVES 
NETO, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil OAB/SP nº 151.989 e inscrito no CPF/MF 
sob n° 070.803.997-93, domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Che-
did Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, comu-
nico, pelo presente instrumento, minha renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia 
de Participações Aeroportuárias, inscrita no CNPJ sob nº 09.352.896/0001-42, com sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, inscrita perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob NIRE nº 35.300.353.170 (“CPA”), para o qual fui nomeado na Ata de As-
sembleia Geral Extraordinária, realizada em 01 de setembro de 2021, arquivada na JUCESP sob nº 467.093/21-0, em 29 de 
setembro de 2021. Adicionalmente, declaro não ter qualquer valor a receber da CPA, e, portanto, concedo à CPA, seus acio-
nistas e administradores, nesta data, quitação irrevogável e irretratável com relação a toda e qualquer obrigação e/ou va-
lor devido em razão do exercício do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da CPA. Atenciosamente, 
ROBERTO PENNA CHAVES NETO. Recebido pela Companhia de Participações Aeroportuárias em 15/04/2024. Fábio 
Russo Corrêa - Diretor Superintendente. JUCESP nº 263.274/24-0 em 10.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DA4-9B70-4775-C93E.
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ Nº 01.599.101/0001-93 | NIRE 35.300.501.497 | Cód. CVM nº 02516-0
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 2024

1. Data, Hora e Local da Reunião: realizada aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto de 2024, às 10h00 (dez horas), na sede social da SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A., sociedade por ações em fase operacional com 
registro de companhia aberta categoria “A” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 25.160, com sede na cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, 
Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, foram dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e conforme artigos 16, §3º, e 18 “caput” do estatuto social da Companhia.  3. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eric Macchione Monteiro da Fonseca e secretariados pela Sra. Marina Ramirez Cogo. 4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 19, inciso (xv) do Estatuto Social da Companhia, deliberar sobre 
a:  (i) realização da 7ª (sétima) emissão de debêntures conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 2 (duas) séries (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de registro au-
tomático (“Emissão”), nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (respectivamente, “Resolução CVM 160” e “Oferta”);  (ii) celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumen-
tos necessários à realização da Emissão, incluindo, sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicio-
nal, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima com filial situada na cidade São Paulo, estado de São Paulo, na avenida Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, 
Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), TRANSPORTADORA AMERICANA S.A., sociedade anônima com sede na cidade de 
Americana, Estado de São Paulo, na Avenida Comendador Thomaz Fortunato, nº 3466, Chácara Letonia, CEP 13475-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.244.631/0001-69 (“Transportadora Americana”), JHO ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, nº 823, Mezanino Lado B, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
17.344.461/0001-84 (“JHO”), RODOE TRANSPORTES DE ENCOMENDAS LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, nº 823, Setor Doca 1, Planal-
to, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.962.019/0001-80 (“Rodoe”), M3 PAGAMENTOS LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, 
nº 823, Bloco 2 Mezanino Sala 2, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.275.450/0001-37 (“M3 Pagamentos”), ILGJ LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo 
do Campo, estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, nº 823, Bloco 2 Mezanino Sala 2, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.782.548/0001-42 (“ILGJ”), CARRIERS LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA., 
sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, nº 823, setor 09, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.520.136/0001-86 (“Carriers Lo-
gística”), FLASH COURIER LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Senior, nº 823, bloco 01, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
73.160.269/0001-09 (“Flash Courier”), e LEVOO TECNOLOGIA E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO DO BRASIL LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 1.030, Condomí-
nio Stadium Escritório 206, Alphaville Centro Industrial, CEP 06454-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.084.745/0001-25 (“Levoo” e, quando em conjunto com Transportadora Americana, JHO, Rodoe, M3 Pagamentos, ILGJ, 
Carriers Logística e Flash Courier, “Fiadores” e, individualmente, “Fiador” );  (iii) autorização à Diretoria da Companhia, por si ou por meio de seus procuradores, para adotar todas e quaisquer medidas e celebrar todos os docu-
mentos necessários à realização da Emissão, bem como formalizar e efetivar a contratação do Agente Fiduciário, do coordenador líder, dos assessores legais e dos prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão, 
tais como Escriturador (conforme abaixo definido) e o Banco Liquidante (conforme abaixo definido), dentre outros; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia, por si ou por meio de 
seus procuradores, em consonância com as deliberações referentes às matérias constantes nos itens (i) e (iii) acima. 5. Deliberações: Instalada a reunião, após a discussão das matérias constantes na ordem do dia, os Conselhei-
ros, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram propor aos acionistas da Companhia: 5.1.  A realização da Emissão das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, cujas 
principais características e condições são as seguintes: (i) Número da Emissão. 7ª (sétima) emissão de debêntures da Companhia. (ii) Número de Séries. A Emissão será realizada em 2 (duas) séries. (iii) Valor Total da Emissão. O 
valor total da Emissão é de até R$229.000.000,00 (duzentos e vinte e nove milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”), sendo até (i) R$41.000.000,00 (quarenta e um milhões de 
reais) referente às Debêntures da Primeira Série; e (ii) R$188.000.000,00 (cento e oitenta e oito milhões de reais) referente às Debêntures da Segunda Série, sem prejuízo da possibilidade de distribuição parcial, desde que ob-
servado o Montante Mínimo (conforme abaixo definido).  (iv) Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures no âmbito da Oferta, nos termos do artigo 73 da Resolução CVM 160, observada que a 
Oferta somente será efetivada desde que atinja o montante mínimo de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) (“Montante Mínimo”). (v) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 229.000 (duzentas e vinte e nove mil) De-
bêntures, sendo (i) 41.000 (quarenta e uma mil) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 188.000 (cento e oitenta e oito mil) Debêntures da Segunda Série, sendo observadas as possibilidades de diminuição da quantidade de Debên-
tures ofertadas em razão da Distribuição Parcial.  (vi) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (vii) Data de Emissão. A data 
de emissão das Debêntures será no dia 26 de agosto de 2024 (“Data de Emissão”). (viii) Destinação dos Recursos. As Debêntures serão integralizadas mediante a entrega de Créditos (conforme abaixo definido), e com eventual 
parcela adicional em moeda corrente nacional, visando a reforçar seu capital de giro (“Destinação de Recursos”), de modo que a destinação aqui descrita será o reperfilamento de parte da dívida da Emissora. Para fins da Emissão, 
consideram-se “Créditos” as notas comerciais da 2ª emissão da Emissora (“Notas Comerciais”), as Debêntures da Quarta Emissão e eventuais outros créditos detidos contra a Companhia, cuja constituição tenha ocorrido duran-
te os 90 (noventa) dias que antecederam a data da Escritura. (ix) Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM 160, com in-
termediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços de colocação para a totalidade do Valor Total da Emissão, nos termos 
a serem previstos no “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob Regime de Melhores Esforços de Colocação, de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória 
Adicional, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 7ª (Sétima) Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Contrato de Distribuição”). (x) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hi-
póteses de vencimento antecipado, (i) as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 1.603 (mil, seiscentos e três) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de janeiro de 2029 (“Data de 
Vencimento Debêntures Primeira Série”); e (ii) as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 1.222 (mil duzentos e vinte e dois) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31 de dezembro de 
2027 (“Data de Vencimento Debêntures Segunda Série” e, quando em conjunto com Data de Vencimento Debêntures Primeira Série, “Datas de Vencimento” e isoladamente, “Data de Vencimento”). (xi) Forma, Emissão de Cer-
tificados e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada 
pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador (conforme abaixo definido), na qualidade de responsável pela escrituração das Debêntures, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (xii) Espécie. As Debên-
tures serão da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, nos termos desta Escritura de Emissão e do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (xiii) Direito de Preferência e Direito de Prioridade. A Emissão 
será realizada com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações e do parágrafo 3º do artigo 6º do Estatuto Social. A fim de assegurar 
a participação dos atuais acionistas da Companhia na Oferta, será realizada a Oferta Prioritária, a qual será destinada aos Acionistas, na proporção de suas respectivas participações acionárias a partir do início da Oferta, confor-
me procedimento descrito no fato relevante divulgado pela Companhia acerca da Oferta (“Fato Relevante”). O Fato Relevante conterá os demais termos e condições da Oferta Prioritária, observado o prazo mínimo de 5 (cinco) 
Dias Úteis para que os Acionistas possam exercer o direito de prioridade em tempo hábil, nos termos do artigo 53, parágrafo 1º, inciso II da Resolução CVM 160. Não será permitida a negociação ou cessão, total ou parcial, dos 
direitos de prioridade dos Acionistas para quaisquer terceiros, inclusive entre os próprios Acionistas. Quando do encerramento do prazo para o exercício da Oferta Prioritária, a Companhia verificará a quantidade de Debêntures 
remanescentes após o exercício do direito de prioridade pelos Acionistas, para colocação perante os Investidores Profissionais, devendo informar a referida quantidade de Debêntures remanescentes ao Coordenador Líder em 
até 1 (um) Dia Útil após o encerramento da Oferta Prioritária, observado o cronograma constante no Fato Relevante. (xiv) Conversibilidade. As Debêntures serão conversíveis em ações ordinárias, nominativas e escriturais da 
Companhia, negociadas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão sob o código “SEQL3”, conforme descrito na Escritura de Emissão: a. Conversão Facultativa das Debêntures da Primeira Série. Com relação às Debêntures da Primeira 
Série, desde que devidamente integralizadas, poderão ser convertidas, a qualquer momento, observado o disposto na na Escritura de Emissão, a exclusivo critério dos respectivos Debenturistas (“Conversão Facultativa das De-
bêntures da Primeira Série”); e  b. Conversão Obrigatória das Debêntures da Segunda Série. As Debêntures da Segunda Série que tenham sido devidamente integralizadas e estejam em circulação no mercado serão automática 
e mandatoriamente convertidas em Ações Decorrentes da Conversão, observado o previsto na Cláusula 4.4.17 desta Escritura de Emissão: (a) na Data de Vencimento, caso não tenha sido declarado o vencimento antecipado das 
obrigações da Escritura de Emissão em virtude da ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado; ou (b) na data de declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão, em virtude da 
ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos da Cláusula 4.4.9 da Escritura de Emissão (“Data de Conversão Obrigatória” e, quando em conjunto com as Datas de Conversão Facultativa, “Datas de Conversão”; 
e “Conversão Obrigatória das Debêntures da Segunda Série” que, quando em conjunto com a Conversão Facultativa, “Conversão” ou “Conversão das Debêntures”; respectivamente). (xv) Data de Início da Rentabilidade. Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”). (xvi) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures da 
Primeira Série serão subscritas e integralizadas em uma única data pelo Preço de Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão), mediante dação em pagamento de Créditos (exceto a Debêntures da Quarta Emissão), 
de acordo com as regras e procedimentos determinados pela B3 ou em moeda corrente nacional, à vista, na Primeira Data de Integralização, pelo Preço de Integralização correspondente devendo ser observado a Oferta Priori-
tária e o critério de Proporção de Integralização, conforme Escritura de Emissão, em uma única data. As Debêntures da Segunda Série serão subscritas e integralizadas pelo Preço de Integralização (conforme abaixo definido) 
correspondente, à vista, mediante dação em pagamento de Créditos ou em moeda corrente nacional, somente no caso de exercício de Oferta Prioritária (conforme definido na Escritura de Emissão), à vista, na Primeira Data de 
Integralização, de acordo com as regras e procedimentos determinados pela B3, devendo ser observado a Oferta Prioritária, conforme Escritura de Emissão.  (xvii) Negociação. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribui-
ção no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado 
secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. A distribuição das 
Debêntures junto ao Público-Alvo será realizada por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira realizada por meio do sistema de compensação e liquidação da B3. A integralização das 
(i) Debêntures da Primeira Série será mediante pagamento em moeda corrente nacional, liquidado financeiramente perante a B3, e mediante a “dação em pagamento” das Notas Comerciais (conforme definido na Escritura de 
Emissão) e eventuais outros créditos detidos pelos Investidores da Quarta Emissão (exceto as próprias Debêntures da Quarta Emissão), cuja constituição tenha ocorrido em até 90 (noventa) dias que antecederam a data da Es-
critura de Emissãoe outros investidores, que será realizada de acordo com as regras e procedimentos determinados pela B3 e pelo Escriturador, conforme o caso; e (ii) Debêntures da Segunda Série será mediante pagamento em 
moeda corrente nacional somente no casos de exercício da Oferta Prioritária, liquidado financeiramente perante a B3 ou mediante a “dação em pagamento” de Debêntures da Quarta Emissão, que será realizada de acordo com 
as regras e procedimentos determinados pela B3 e pelo Escriturador, conforme o caso. A integralização das Debêntures deve ser efetivada até a Primeira Data de Integralização devendo, em todos os casos, observar o critério de 
proporção de integralização de Debêntures da Segunda Série, correspondente a 4,58536 (quatro vírgula cinco oito cinco três seis) Debêntures da Segunda Série para cada 1 (uma) Debênture da Primeira Série (“Proporção de 
Integralização”), desconsiderando-se frações de Debêntures, com arredondamento para baixo. Em qualquer caso, a transferência de Créditos no sistema da B3 para formalização da integralização das Debêntures será realizada 
mediante comando em sistema a ser realizado pelos investidores por meio de intermediários, com base nas informações disponibilizadas pela Emissora, e será concluída na Primeira Data de Integralização (conforme definido na 
Escritura de Emissão). (xviii) Remuneração das Debêntures Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread equivalente a 4,50% 
(quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração Debêntures Primeira Série”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, desde a Data de Início de Rentabilidade (inclusive) ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração (conforme definida abaixo) (inclusive) ou Data de Conversão Facultativa, conforme o caso, até a data 
de seu efetivo pagamento ou Data de Conversão Facultativa (exclusive). O cálculo da Remuneração obedecerá a fórmula da Escritura de Emissão. (xix) Remuneração das Debêntures Segunda Série. Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) Taxa DI, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Segunda Série até a Data de Conversão 
Facultativa ou na Data de Conversão Obrigatória, conforme o caso. (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Pagamento da Remuneração Debêntures Primeira Série. Sem preju-
ízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Primeira Série ou de Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão, o pagamento efetivo da Remuneração das Debêntures Primeira Série será feito em parcelas trimestrais, a partir de 15 de janeiro de 2025, inclusive, sempre no dia 15 de cada mês, com primeiro paga-
mento em 15 de janeiro de 2025 e o último na Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração Debêntures Primeira Série”), conforme tabela contida na Escritura de Emissão. (xxii) Paga-
mento da Remuneração Debêntures Segunda Série. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Segunda Série, nos termos previstos na Escri-
tura de Emissão, o pagamento efetivo da Remuneração das Debêntures Segunda Série será integralmente feito na Data de Vencimento Debêntures Segunda Série, na Data de Conversão Facultativa ou na Data de Conversão 
Obrigatória, conforme o caso. (xxiii) Amortização Ordinária Debêntures Primeira Série. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate 
Antecipado, nos termos previstos na Escritura e na legislação aplicável, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado trimestral, a partir 15 de janeiro de 2026, inclusive, sempre no dia 15 
de cada mês, sendo o primeiro pagamento devido 15 de janeiro de 2026 e, o último, na Data de Vencimento (cada uma dessas datadas, uma “Data de Amortização das Debêntures”), nos termos da tabela contida na Escritura de 
Emissão.  (xxiv) Amortização Ordinária Debêntures Segunda Série. As Debêntures da Segunda Série não terão amortizações ordinária. (xxv) Local de Pagamento. Conforme aplicável, os pagamentos a que fizerem jus as Debêntu-
res nos termos da Escritura de Emissão serão efetuados pela Companhia no dia do seu respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures nela custodiadas eletro-
nicamente; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (xxvi) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos de qualquer 
obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com data que não seja considerada um Dia Útil, nos termos da Escritura de Emissão, 
sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. (xxvii) Encargos Moratórios e Multa. O descumprimento de obrigações relacionadas à Conversão das Debêntures previstas na Escritura de Emissão implicará em pagamento de 
multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) calculada sobre o saldo devedor das Debêntures não convertidas, acrescida de juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro 
rata temporis sobre o saldo devedor das Debêntures não convertidas, desde a data do respectivo descumprimento da obrigação relacionada à Conversão das Debêntures (inclusive) até a data do efetivo adimplemento da obri-
gação em descumprimento (inclusive) (“Encargos Moratórios”). (xxviii) Garantia Fidejussória. Para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios devidos pela Companhia, 
presentes ou futuros, incluindo, mas não se limitando ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração, aos Encargos Moratórios, às multas e quaisquer outros valores devidos pela Companhia, no âmbito da Oferta, incluindo aqueles 
previstos na Escritura de Emissão, bem como todo e qualquer acessório ao principal, inclusive qualquer custo ou despesa necessários comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em decorrên-
cia de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais e/ou, quando houver, multas, penalidades, verbas indenizatórias, despesas, encargos, tributos, reembolsos e custas devidas diretamente pela 
Companhia, remuneração e todo e qualquer custo e eventuais despesas incorridos pelos Debenturistas e/ou pelo Agente Fiduciário, no âmbito de qualquer processo judicial, administrativo ou arbitral, bem como no âmbito da 
Emissão, necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão, incluindo honorários, depósitos, custas e despesas advocatícias (“Obrigações Garantidas”), as Debên-
tures contarão com garantia fidejussória dos Fiadores, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei n.º 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), obrigando-se, por este instrumento e na melhor forma de direito, como devedores principais e solidários à Companhia, pagadores de todos os valores devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, da 
Emissão e da Oferta (“Fiança”). A Fiança perdurará até a liquidação integral das Obrigações Garantidas, nos termos descritos da Escritura de Emissão. (xxix) Resgate Antecipado Total das Debêntures da Primeira Série. A Compa-
nhia poderá a partir da Data da Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da Primeira Série (“Resgate Antecipado”). Por ocasião do resgate antecipado facultativo total, o valor devido pela Companhia 
será equivalente ao (a) Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, a serem resgatadas, acrescido (b) da Remuneração das Debêntures da Pri-
meira Série , conforme aplicável, e demais encargos devidos e não pagos até a data do resgate antecipado facultativo total, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remu-
neração das Debêntures da Primeira Série , conforme o caso, imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado das Debêntures das Debêntures da Primeira Série, incidente sobre o Valor Nomi-
nal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso. (xxx) Resgate Antecipado Total das Debêntures da Segunda Série. Não será admitida a realização de resgate antecipado das Debêntures da Segunda Série. (xxxi) 
Amortização Extraordinária Facultativa. Não será admitida a realização de amortização extraordinária das Debêntures. (xxxii) Oferta de Resgate Antecipado. Não será admitida a realização de oferta de resgate antecipado das 
Debêntures.  (xxxiii) Aquisição Facultativa. Não haverá aquisição facultativa das Debêntures, pela Companhia, no mercado secundário. (xxxiv) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, todas as obri-
gações constantes da Escritura de Emissão serão declaradas antecipadamente vencidas, resultando em uma Conversão Obrigatória da totalidade das Debêntures da Segunda Série, conforme previsto na Escritura de Emissão, em 
caso de ocorrência de qualquer dos eventos previstos nas Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2 da Escritura de Emissão e observados, quando expressamente indicados abaixo, os respectivos prazos de cura, em linhas com praxes de mercado, 
bem como com operações previamente realizadas pela Companhia, ressalvados eventuais ajustes.. (xxxv) Agente Fiduciário. A OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima 
com filial situada na cidade São Paulo, estado de São Paulo, na avenida Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin CEP 04.578-910, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), representando a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures. (xxxvi) Escriturador e Agente de Liquidação. ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A., instituição fi-
nanceira, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha,100, Torre Olavo Setúbal, CEP 04344-902, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.872.504/0001-23 (“Itaú Unibanco Holding”) 
(“Banco Liquidante”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Liquidante na prestação dos serviços de banco liquidante da Emissão). A instituição prestadora de serviços de escrituração das 
Debêntures é o Itaú Unibanco Holding, conforme acima qualificado (“Escriturador”, cuja definição, para fins do Escriturador, inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Escriturador na prestação dos serviços de es-
criturador das Debêntures).  (xxxvii) Demais Características. As demais características das Debêntures serão descritas na Escritura de Emissão. 5.2. à Diretoria da Companhia, por si ou por meio de seus procuradores, para adotar 
todas e quaisquer medidas e celebrar todos os documentos necessários à realização da Emissão, bem como formalizar e efetivar a contratação do Agente Fiduciário, do coordenador líder, dos assessores legais e dos prestadores 
de serviços necessários à implementação da Emissão, tais como Escriturador (conforme abaixo definido) e o Banco Liquidante (conforme abaixo definido), dentre outros. 5.3. Ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia, por si ou por meio de procuradores, em consonância com as deliberações referentes às matérias constantes nos itens 5.1 a 5.3 acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presiden-
te suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme e aprovada pelos presentes, foi assinada por todos os presentes, de forma digital 
e com assinaturas certificadas por entidade credenciada da ICP-Brasil, nos termos do inciso X, do caput do artigo 3º e no artigo 18 da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, no artigo 2º-A, da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 
2012. Conselheiros presentes: (a) Eric Macchione Monteiro da Fonseca; (b) Antonio Juiani; (c) Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes; (d) Marcelo Sanchez Martins; (e) André Loureiro da Silva Pereira; (f) Jan Jucewicz Handel; e 
(g) Marcelo Adilson Tavarone Torresi. Confere com original lavrado em livro próprio. Mesa: Eric Macchione Monteiro da Fonseca - Presidente da Mesa, Marina Ramirez Cogo - Secretária da Mesa

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DA4-9B70-4775-C93E.
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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 3 de setembro de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

03/09/2024

Green4T Participações S.A. CNPJ 26.210.970/0001-05
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 878 451 10.835 15.306
Contas a receber – – 49.540 93.981
Estoques – – 5.970 16.822
Impostos a recuperar 299 294 16.541 20.619
Despesas antecipadas – 58 – 7.203
Outros créditos 74 – 9.048 2.473
Total do ativo circulante 1.251 803 91.934 156.404
Não circulante
Contas a receber – – – 41
Partes relacionadas 27.053 24.414 26.367 21.376
Impostos diferidos – – 3.591 3.905
Outros créditos – 421 36.741 9.996
Investimentos 2.604 35.821 109 –
Bens de direito de uso – – 10.629 15.553
Imobilizado 78 134 13.951 22.124
Intangível 628.035 628.035 755.230 759.591
Total do ativo não circulante 657.770 688.825 846.618 832.586
Total do ativo 659.021 689.628 938.552 988.990

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida – – 262.147 299.579
Custo dos serviços e das mercadorias vendidos – – (174.819) (195.768)
Lucro bruto – – 87.328 103.811
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais – – (27.488) (28.674)
Despesas gerais e administrativas (629) (954) (22.295) (29.363)
Resultado de equivalência patrimonial (48.795) (5.367) (2) (11.861)
Outras receitas e despesas 
   operacionais, líquidas (415) (1.063) (16.499) (3.726)
Lucro operacional ou (prejuízo)
   antes do resultado financeiro (49.839) (7.384) 21.044 30.187
Resultado financeiro
Receitas financeiras 2.159 192 13.181 16.104
Despesas financeiras (2.537) (6.930) (59.662) (56.241)
Prejuízo antes do IR e da CS (50.217) (14.122) (25.437) (9.950)
IR e CS

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício (50.217) (14.122) (51.293) (13.731)
Outros resultados abrangentes
Resultado na conversão das demonstrações
   financeiras de controladas situadas no exterior (2.157) (4.121) (2.157) (4.121)
Resultado abrangente total do exercício (52.374) (18.243) (53.450) (17.852)

Controladora Consolidado

Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva de 
lucros

Lucros
 (Prejuízos) 

acumulados

Outros 
resultados

 abrangentes

Patrimônio líquido
 dos acionistas 

controladores

Participação de 
acionistas não
 controladores

Total do 
patrimônio

 líquido
Saldo em 31.12.2021 1.200 787.856 150 (280.305) (8.166) 500.735 (94) 500.641
Participação de acionistas não controladores – – – – – – 2.135 2.135
Resultado do exercício – – – (14.122) – (14.122) 391 (13.731)
Outros resultados abrangentes – – – – (4.121) (4.121) 7 (4.114)
Saldo em 31.12.2022 1.200 787.856 150 (294.427) (12.287) 482.492 2.439 484.931
Participação de acionistas não controladores – – – – – – (1.576) (1.576)
Resultado do exercício – – – (50.217) – (50.217) (1.076) (51.293)
Outros resultados abrangentes – – – – (2.157) (2.157) – (2.157)
Saldo em 31.12.2023 1.200 787.856 150 (344.644) (14.444) 430.118 (213) 429.905

Demonstrações dos fluxos
 de caixa – Método indireto

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IR e da CS (50.217) (14.122) (48.915) (9.950)
Ajustes para reconciliar o prejuízo (lucro) 
  antes do IR com o caixa (aplicado nas) 
    gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 48.795 5.367 9.375 11.861
Provisão (reversão) estimada para créditos
   de liquidação duvidosa – – 500 (60)
Provisão (reversão) de provisões
   de contingências e estoque – – 552 (5.244)
Provisões (reversões) passivas 20.342 – 4.668 –
Provisão (reversão) para perda de Investimentos(19.775) – – –
Depreciações e amortizações 56 1.143 12.339 9.575
Resultado apurado por baixa
   de investimentos de controladas – – (9.484) –
Redução de dívida por venda de controlada – – (27.839) –
Baixas de ativo imobilizado e direito de uso – – 6.062 –
Variações cambiais 48 – (192) 1.011
Juros apropriados – 6.506 42.794 37.280
Efeitos de hiperinflação na Argentina – – (3.713) 1.846
Outros resultados abrangentes – – 1.556 (3.392)

(751) (1.106) (12.297) 42.927
Redução (aumento) em ativos operacionais:
Contas a receber – – 43.982 (47.195)
Estoques – – 10.300 (7.177)
Impostos a recuperar (5) (34) 4.078 (2.130)
Despesas antecipadas 58 5 7.203 (387)
Impostos diferidos – – 314 457
Outros créditos 347 (623) (33.319) (3.559)
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Fornecedores (44) (64) (24.115) 26.782
Obrigações tributárias (2) (39) (5.159) (2.633)
Salários e encargos (6) (471) (3.657) 5.822
Adiantamentos de clientes – – 7.892 532

Provisões – – – 110
Outras contas a pagar (839) (559) 7.103 (2.686)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
   atividades operacionais (1.242) (2.891) 2.325 10.863
IR e contribuições sociais pagos – (2.295) (1.634)
Juros pagos – (212) (9.497) (6.695)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades operacionais depois do IR, CS
   e juros pagos (1.242) (3.103) (9.467) 2.534
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital em controladas – (6.133) – –
Caixa incorporado na aquisição de controle
   de investida – – – (3.861)
Dividendos recebidos 35 47 – –
Adições ao ativo imobilizado – – (568) (10.320)
Adições ao ativo intangível – – (374) (794)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
  pelas atividades de investimento 35 (6.086) (942) (14.975)
Fluxo de caixa das atividade de financiamento
Pagamento de dividendos a sócios
   minoritários de controladas – – – (7.113)
Participação de acionistas minoritários – – (1.576) –
Amortização de debêntures – – (718) –
Captação de empréstimos – – 34.781 56.305
Liquidação de empréstimos – – (44.789) (28.341)
Contraprestação de arrendamento – – (4.476) (3.555)
Operações de mútuos 1.634 9.289 22.716 (3.061)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
   pelas atividades de financiamento 1.634 9.289 5.938 14.235
Aumento (redução) dos saldos de caixa
   e equivalentes 427 100 (4.471) 1.794
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 451 351 15.306 13.512
No fim do exercício 878 451 10.835 15.306
Aumento (redução) dos saldos de caixa
  e equivalentes 427 100 (4.471) 1.794

Correntes – – (3.370) (4.989)
Diferidos – – 992 1.208
Prejuízo do exercício (50.217) (14.122) (27.815) (13.731)
Resultado das operações descontinuadas – – (14.158) –
Equivalência Patrimonial das 
   investidas descontinuadas – – (9.320) –
Resultado líquido no exercício
   antes das participações (50.217) (14.122) (51.293) (13.731)
Atribuível aos:
Participação do acionista controlador -
   Operação continuada (50.217) (14.122) (26.739) (14.122)
Participação do acionista controlador -
   Operação descontinuada – – (23.478) –
Participação do acionista 
   controlador - Total (50.217) (14.122) (50.217) (14.122)
Participação do acionista minoritário -
   operação continuada – – (1.076) 391

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 12 56 17.802 41.917
Empréstimos e financiamentos – – 13.042 51.861
Arrendamento mercantil – – 3.335 4.079
Debêntures – – – 37.313
Obrigações tributárias 1 3 8.117 13.456
Salários e encargos – 6 12.596 16.253
Adiantamentos de clientes – – 8.222 6.115
Outras contas a pagar – 203 11.125 1.222
Total do passivo circulante 13 268 74.239 172.216
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 16.249 17.873
Arrendamento mercantil – – 7.448 12.758
Debêntures – – 253.285 180.834
Obrigações tributárias – – 1.152 889
Adiantamentos de clientes – – 7.929 2.144
Partes relacionadas 210.505 206.232 141.821 112.690
Provisões 18.385 – 6.458 761
Outras contas a pagar – 636 66 3.894
Total do passivo não circulante 228.890 206.868 434.408 331.843
Patrimônio líquido
Capital social 1.200 1.200 1.200 1.200
Reserva de capital 787.856 787.856 787.856 787.856
Reserva de lucros 150 150 150 150
Prejuízos acumulados (344.644) (294.427) (344.644) (294.427)
Outros resultados abrangentes (14.444) (12.287) (14.444) (12.287)

430.118 482.492 430.118 482.492
Participação de acionistas não
Controladores – – (213) 2.439

430.118 482.492 429.905 484.931
Total do passivo e patrimônio líquido 659.021 689.628 938.552 988.990

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - (passivo a descoberto)

As Demonstrações Financeiras completas e o Relatório do Auditor Independente emitido pela ERNST & YOUNG  encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede social da Companhia.

DIRETORIA
Eduardo Casasanta Marini

Diretor Presidente
José Fernando de Almeida Andrade Júnior

Diretor Financeiro
Francisco Caninde dos Santos

Contador -  CRC: 1SP 215662/O-1

Green4T Serviços S.A. CNPJ 09.117.366/0001-10
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 32 43 8.531 14.529
Contas a receber 2.063 – 44.178 83.984
Estoques – – 5.970 16.822
Impostos a recuperar 22 49 15.094 18.654
Outros créditos 1.034 431 7.507 6.553

3.151 523 81.280 140.542
Não circulante
Partes relacionadas 51.304 53.664 88.985 101.553
Impostos diferidos – – 3.591 3.904
Outros créditos 28.613 – 30.021 2.117
Investimentos 38.912 70.267 109 –
Direito de uso 5.668 6.917 6.378 13.011
Imobilizado – – 9.515 16.782
Intangível 119.718 123.964 121.140 125.809

244.215 254.812 259.739 263.176
Total do ativo 247.366 255.335 341.019 403.718

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 2.085 – 241.528 70.740
Custo dos serviços e das mercadorias vendidos (175) – (153.980) (44.996)
Lucro bruto 1.910 – 87.548 25.744
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas comerciais (85) – (27.105) (5.516)
Despesas gerais e administrativas (1.050) (93) (18.588) (4.891)
Resultado de equivalência patrimonial
   sobre investimentos 10.644 11.179 (2) –
Outras receitas e despesas 
   operacionais, líquidas (7.731) (526) (14.034) 639
Lucro operacional antes
   do resultado financeiro 3.688 10.560 27.819 15.976
Resultado financeiro
Receitas financeiras 4 9 10.039 614
Despesas financeiras (36.999) (2.983) (55.212) (8.693)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (33.307) 7.586 (17.354) 7.897
IR e CS
Correntes – – (2.782) (2.401)
Diferidos – – 992 2.139

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (42.627) 7.586 (42.622) 7.635
Outros resultados abrangentes
Resultado na conversão das demonstrações
  financeiras de controladas situadas no exterior (1.935) 4.231 (2.105) 4.231
Resultado abrangente total do exercício (44.562) 11.817 (44.727) 11.866

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - (passivo a descoberto)
Controladora Consolidado

Capital 
social

Prejuízos
 acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Patrimônio líquido dos 
acionistas controladores

Participação de 
acionistas não controladores

Total do patrimônio líquido 
(passivo a\descoberto)

Saldo em 31.12.2021 10.249 (10.126) – 123 – 123
Aumento de capital 16.032 – – 16.032 – 16.032
Resultado do exercício – 7.586 – 7.586 48 7.634
Ajuste avaliação patrimonial – – 4.231 4.231 130 4.361
Saldo em 31.12.2022 26.281 (2.540) 4.231 27.972 178 28.150
Aumento de capital – – – – – –
Resultado do exercício – (42.627) – (42.627) 49 (42.578)
Ajuste de avaliação patrimonial – – (1.935) (1.935) (170) (2.105)
Saldo em 31.12.2023 26.281 (45.167) 2.296 (16.590) 57 (16.533)

Demonstrações dos fluxos
 de caixa - Método indireto

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS (42.627) 7.586 (17.353) 7.897
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo)
  antes do IR com o caixa (aplicado nas)
    gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial (1.324) (11.179) (9.322) –
Depreciações e amortizações 5.495 524 9.162 524
Perdas estimadas em créditos
   de liquidação duvidosa – – 500 –
Provisão para obsolescência de estoque – – 552 –
Resultado líquido na operação 
   de venda de empresa controlada 3.568 – (32.940) –
Juros apropriados 36.906 2.980 43.901 4.223
Variações cambiais – – 625 435
Outros resultados abrangentes (1.935) 4.231 (2.105) –

83 4.142 (6.980) 13.079
Redução (aumento) em ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (2.063) – 39.306 –
Estoques – – 10.300 –
Impostos a recuperar 27 – 3.560 2.139
Outros créditos (103) – (28.855) –
Impostos diferidos – (431) (1.477) (431)
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Fornecedores 9 79 (18.926) 79

Lucro líquido (prejuízo) no exercício
   antes das participações (33.307) 7.586 (19.144) 7.635
Operações descontinuadas – – (14.158) –
Equivalência patrimonial de Investidas
   descontinuadas (9.320) – (9.320) –
Resultado líquido no exercício 
   das operações descontinuadas (9.320) – (23.478) –
Resultado líquido no exercício
   antes das participações (42.627) 7.586 (42.622) 7.635
Resultado líquido atribuído a:
Participação do acionista controlador - 
   Operação continuada (33.307) 7.586 (19.095) 7.586
Participação do acionista controlador - 
   Operação descontinuada (9.320) – (23.478) –
Participação do acionista controlador - Total (42.627) 7.586 (42.573) 7.586
Participação do acionista minoritário - 
   Operação continuada – – (49) 49
Participação do acionista minoritário - 
   Operação descontinuada – – – –
Participação do acionista minoritário - Total – – (49) 49
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (42.627) 7.586 (42.622) 7.635

Obrigações tributárias – – (6.127) (2.401)
Obrigações trabalhistas 62 – (3.763) –
Adiantamentos de clientes – – 8.047 –
Outras contas a pagar (100) 100 (1.089) 100
Juros pagos (717) (204) (7.761) (1.540)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
   atividades operacionais (2.803) 3.686 (13.765) 11.025
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa incorporado na aquisição de 
   controle de investidas – – – 7.428
Caixa líquido gerado pelas atividades
   de investimento – – – 7.428
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contraprestação de arrendamentos (2.482) (283) (4.354) (283)
Captação de empréstimos – – 34.781 4.628
Liquidação de empréstimos – – (44.788) (4.909)
Operações de Mútuos 5.274 (3.464) 22.128 (3.464)
Caixa líquido aplicado nas atividades
   de financiamento 2.792 (3.747) 7.767 (4.028)
(Redução) aumento do saldo de caixa 
   e equivalentes de caixa (11) (61) (5.998) 14.425
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 43 104 14.529 104
No fim do exercício 32 43 8.531 14.529
(Redução) aumento do saldo de caixa
   e equivalentes de caixa (11) (61) (5.998) 14.425

DIRETORIA
Marcio Jose Martin  

Vice-Presidente
José Fernando de Almeida Andrade Júnior

Diretor Financeiro
Francisco Caninde dos Santos

Contador -  CRC: 1SP 215662/O-1
As Demonstrações Financeiras completas e o Relatório do Auditor Independente emitido pela ERNST & YOUNG  encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede social da Companhia.

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 88 79 14.165 33.091
Empréstimos e financiamentos – – 12.877 51.428
Arrendamento mercantil 2.054 1.600 2.658 3.254
Debêntures – 37.312 – 37.312
Obrigações tributárias – – 5.734 12.124
Salários e encargos sociais 62 – 11.137 14.900
Adiantamentos de clientes – – 8.222 5.960
Outras contas a pagar – 100 765 1.181

2.204 39.091 55.558 159.250
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 16.249 16.650
Arrendamento mercantil 4.950 6.834 5.337 11.982
Debêntures 253.285 180.835 253.285 180.835
Obrigações tributárias – – 1.152 889
Adiantamentos de clientes – – 7.929 2.144
Provisões – – 5.891 557
Partes relacionadas 3.517 603 12.123 2.559
Outras contas a pagar – – 28 702

261.752 188.272 301.994 216.318
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 26.281 26.281 26.281 26.281
Outros resultados abrangentes 2.296 4.231 2.296 4.231
Prejuízos acumulados (45.167) (2.540) (45.167) (2.540)

(16.590) 27.972 (16.590) 27.972
Participação de acionistas não controladores – – 57 178

(16.590) 27.972 (16.533) 28.150
Total do passivo e patrimônio líquido 247.366 255.335 341.019 403.718

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DA4-9B70-4775-C93E.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

03/09/2024

Companhia de Participações Aeroportuárias 
CNPJ 09.352.896/0001-42

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. São Paulo, 30 de agosto de 2024. A Administração.

Demonstrações de resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Custos dos serviços prestados (1.263) (318)
 Serviços (392) (50)
 Impostos, taxas e despesas com cartório (1.141) -
 Despesas, provisões e multas indedutíveis 289 (263)
 Outros (19) (5)
Prejuízo bruto (1.263) (318)
Resultado de equivalência patrimonial 9.2 26.905 22.070
Resultado antes do resultado financeiro 25.642 21.752
Resultado financeiro 11 (521) (613)
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 25.121 21.139
Imposto de renda e contribuição social - correntes 7.1 (21) -
Lucro líquido do exercício 25.100 21.139

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Lucro líquido do exercício 25.100 21.139
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados subsequentemente para a  
 demonstração do resultado 146 (342)
 Ajuste patrimonial - plano de pensão em controlada 146 (342)
Itens que serão reclassificados subsequentemente para a  
 demonstração do resultado (5.304) (1.094)
 Ajustes na conversão de demonstrações financeiras de controlada no exterior (5.304) (1.094)
Total do resultado abrangente do exercício 19.942 19.703

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
 Nota Capital social Reserva de capital Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 63.201 5.358 37.368 (58.127) 47.800
Lucro líquido do exercício - - - 21.139 21.139
Destinações:
 Ajuste de avaliação patrimonial - - (1.094) - (1.094)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 63.201 5.358 36.274 (36.988) 67.845
Lucro líquido do exercício - - - 25.100 25.100
Destinações:
 Ajuste de avaliação patrimonial 10.2 - - (5.158) - (5.158)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 63.201 5.358 31.116 (11.888) 87.787

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 25.100 21.139
Ajustes por:

Resultado de equivalência patrimonial 9.2 (26.905) (22.070)
Juros e variação monetária com partes relacionadas 11 454 195
Rendimento de aplicação financeira (65) -

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Tributos a recuperar 1.070 (78)
Dividendos a receber 8 2.661 185

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 97 (61)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas - (293)
Impostos e contribuições a recolher e provisão imposto de renda  
 e contribuição social 49 47
Outras obrigações (290) 263

Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades operacionais 2.171 (673)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras líquidas de resgate (1.396) 3
Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de investimentos (1.396) 3
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Mútuos 
Pagamento de principal e juros (1.125) -

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (1.125) -
Redução do caixa e equivalentes de caixa (350) (670)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 369 1.039
No final do exercício 19 369

(350) (670)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante 1.493 388

Caixa e equivalentes de caixa 6 19 369
Aplicações financeiras 6 1.464 3
Tributos a recuperar 10 16

Não circulante 89.303 71.281
Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar - 1.064
Dividendos a receber 8 - 2.661

Investimentos 9.1 89.303 67.556
Total do ativo 90.796 71.669

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 3.009 1.256

Fornecedores 100 3
Impostos e contribuições a recolher 303 8
Mútuos com partes relacionadas 8 2.606 955
Outras obrigações - 290

Não circulante - 2.568
Mútuos com partes relacionadas 8 - 2.322
Impostos e contribuições a recolher - 246

Patrimônio líquido 10 87.787 67.845
Capital social 63.201 63.201
Reserva de capital 5.358 5.358
Ajuste de avaliação patrimonial 31.456 36.274
Prejuízos acumulados (11.888) (36.988)

Total do passivo e patrimônio líquido 90.796 71.669
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia de Participações Aeroportuárias - CPA (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado, domiciliada na cidade de São Paulo, no Estado de 
São Paulo, Brasil, na Rua Chedid Jafet, 222, que foi constituída em 23 de novembro de 2007 e 
tem como objeto social: (a) a gestão, o planejamento, o desenvolvimento, a operação comercial, 
o investimento e a operação de aeroportos públicos e privados, novos ou já existentes, e serviços 
aeroportuários correlatos, tais como estacionamentos para carros, terminais de carga, hangares, 
bases de operações fixas e instalações de manutenção, reparo e vistoria, no Brasil e no exterior; (b) 
o investimento na aquisição de propriedades, terrenos, edificações e imóveis em áreas rurais e/ou 
urbanas destinados à consecução dos itens anteriores; e (c) a participação como acionista, sócia 
ou cotista em outras sociedades, simples ou empresariais, e em empreendimentos de qualquer 
natureza, no Brasil e/ou no exterior, relacionados direta ou indiretamente ao objeto social anterior-
mente descrito. A seguir estão demonstradas as empresas que a Companhia possui participação e 
os percentuais de participação pertinentes à CPA de forma direta ou indireta: Holdings e Serviços:
Empresa País Investidoras % de participação
Curaçao Airports Investments N.V. (CAI) Curaçao CPA 51
Empresas relacionadas País Investidoras % de participação
CAP Curaçao CAI 100
CARE Curaçao CAI 100
A CAI e a CARE, são empresas localizadas em Curaçao. A CARE não possui operações atualmente 
e a CAI tem por objeto social a participação em outras sociedades. A CAP é responsável pela ope-
ração do Aeroporto Internacional de Curaçao (Aeroporto Internacional Hato). O prazo de concessão 
vai até abril de 2033. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformi-
dade (com relação às normas do CPC). As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as 
informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demons-
trações financeiras consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os 
requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-
-se no item 4(a) (iv) desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apre-
senta demonstrações consolidadas. Em 30 de agosto de 2024, foi autorizada pela Administração 
a emissão das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensu-
rados pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações financeiras, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as al-
terações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados.As incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas na 
nota explicativa: 12. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensu-
ração do valor justo, com base em dados observáveis. 3. Políticas contábeis materiais: As políti-
cas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresenta-
dos nas demonstrações financeiras. 3.1. Investimentos: O investimento da Companhia em entida-
de contabilizada pelo método da equivalência patrimonial compreende sua participação em con-
trolada. Controlada: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras a partir da data em que a Companhia 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 3.2. Moeda estrangeira: Transa-
ções com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são converti-
dos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e 
passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com 
base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, 
quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais destas 
transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de varia-
ções nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de re-
sultados. Operações no exterior: As demonstrações financeiras da controlada no exterior são 
ajustadas às práticas contábeis adotadas no Brasil e posteriormente, convertidas para reais, 
sendo que os ativos e passivos são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data de 
apresentação e as receitas e as despesas de operações no exterior são convertidas em Real à taxa 
de câmbio média mensal. As diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas em Outros Re-
sultados Abrangentes e acumuladas na rubrica Ajustes de Avaliação Patrimonial, no patrimônio 
líquido. 3.3. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a rece-
ber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significa-
tivo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componen-
te significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um mode-
lo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos finan-
ceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócio) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 

suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam 
o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro ad-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros 
a custo 
amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
ao VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividen-
dos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassi-
ficados para o resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratu-
ais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, 
mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nes-
ses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são mo-
dificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. 3.4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com 
conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com 
a finalidade de atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como 
parâmetro de classificação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da 
data da avaliação. Aplicações financeiras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não 
enquadrados nos itens acima mencionados. 3.5. Receitas e despesas financeiras: Receitas fi-
nanceiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças 
no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado 
do exercício e variações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos.
As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais 
sobre passivos financeiros. 3.6. Imposto de renda e contribuição social correntes: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente é calculado com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. O imposto corrente é reconhecido no resultado a menos que estejam rela-
cionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto 
a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda corrente, a Companhia leva em 
consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adi-
cional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para 
imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios fiscais em aberto ba-
seada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência 
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de 
julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam 
a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações 
impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. 3.7. Adoção inicial 
de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 
2023, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras 
findas em 31 de dezembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas 
contábeis - alterações ao CPC 26; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; 
e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alte-
rações ao CPC 32). 3.8. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas 
para exercícios findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas 
demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto signifi-
cativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação do passivo em circulante 
ou não circulante - alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e lease-
back - alterações ao CPC 06; • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; 
e • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 

financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores 
contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços 
de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros 
não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e divulgação é calculado 
baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos 
cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis 
foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não 
são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento 
de riscos financeiros: 5.1. Visão Geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de taxa de juros e inflação; b) Risco de 
taxas de câmbio; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações 
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. a) Risco de juros e inflação: 
Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros 
nas aplicações financeiras que são em sua maioria vinculadas à variação do Certificado de Depó-
sito Interbancário - (CDI). Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas 
n.os 6, 8 e 12. b) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos, bem como para a 
liquidação de passivos financeiros. Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, 
a Companhia tem investimentos em controlada no exterior. c) Risco financeiro e liquidez: Decorre 
da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que 
a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o 
custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento 
de acordo com os padrões de mercado. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos finan-
ceiros passivos podem ser obtidas na respectiva nota explicativa. O quadro seguinte apresenta 
os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são 
brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 1 ano
Mútuos com partes relacionadas 2.896
Fornecedores e outras obrigações 100
6. Caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 16 9
Aplicações financeiras (a) 3 360
Total 19 369
Aplicações financeiras 2023 2022
Circulante 1.464 3
Aplicações financeiras (a) 1.464 3
Total 1.464 3
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 101,00% do CDI, equivalente a 
13,24% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (100,50% do CDI, equivalente a 12,49% ao ano, em 

média, em 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo. 7. Imposto de renda e contribuição social:  7.1. Conciliação do imposto 
de renda e contribuição social - correntes: A conciliação do imposto de renda e contribuição 
social registrada em resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 25.121 21.139
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (8.541) (7.187)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 9.741 7.504
Lucros auferidos no exterior (3.118) -
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 30 -
Crédito presumido 825 -
IR do Exterior 797 -
Amortização ágio não incorporado sobre investimento (592)
IR e CS não constituido sobre prejuizos fiscais e diferenças temporárias 813 (317)
Outros ajustes tributários 24 -
Despesa de imposto de renda e contribuição social (21) -
Impostos correntes (21) -
Alíquota efetiva de impostos 0% 0%
8. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia e outras partes relacionadas.

2023 2022

Saldos
Contro-

ladora
Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladora

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo - 27 27 2.661 6 2.667
Bancos conta movimento - 27 27 - 6 6
Dividendos a receber - - - 2.661 - 2.661
Passivo 2.606 - 2.606 1.852 1.425 3.277
Mútuos com partes relacionadas 2.606 - 2.606 1.852 1.425 3.277

2023 2022

Transações
Contro-

ladora
Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladora

Outras partes 
relacionadas Total

Despesas financeiras - juros, 
 variações cambiais, monetárias 
  e mútuos (784) (25) (809) 1.114 39 1.153
Receitas Financeiras - juros, 
 variações cambiais e monetárias 324 31 355 676 47 723
Não há remuneração da Administração, pois os administradores são os mesmos de outras partes 
relacionadas do Grupo CCR. 9. Investimentos: 9.1.  Composição dos investimentos:

Investimentos

Resultado da 
participação 

societária

Controlada
Atividade 
principal

% de participação 
em 31/12/2023 2023 2022 2023 2022

Curaçao Airports Investments 
 N.V. (CAI) Holding 51% 89.303 67.556 17.551 46.690
Total 89.303 67.556 17.551 46.690
9.2. Movimentação do investimento 2023
Saldos em 1º de janeiro de 2023 67.556
Resultado de equivalência patrimonial 26.905
Ajuste de avaliação patrimonial (5.158)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 89.303

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da 
Companhia de Participações Aeroportuárias
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Participações Aeroportu-
árias (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Participações 
Aeroportuárias em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários  tomadas com base 

nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 

estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
– Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 30 de agosto de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP014428/O-6

Marcelo Gavioli 
Contador CRC 1SP201409/O-1

9.3 Informações financeiras resumidas:
2023 2022 2023 2022

Controlada

Ativo  
circulante e  

não circulante

Passivo  
circulante e 

não circulante
Patrimônio 

líquido

Ativo  
circulante e 

não circulante

Passivo 
circulante e  

não circulante
Patrimônio 

líquido

Total das 
receitas brutas 

do exercício
Lucro líquido 
do exercício

Total das 
receitas brutas 

do exercício
Lucro líquido 
do exercício

Curaçao Airports Investments N.V. (CAI) 398.023 254.047 143.975 113.453 16.832 96.621 327.985 55.240 303.414 41.944
Total 398.023 254.047 143.975 113.453 16.832 96.621 327.985 55.240 303.414 41.944
10. Patrimônio líquido: 10.1 Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 63.201, com-
posto por 118.717.661 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito 
e integralizadas. 10.2 Ajuste de avaliação patrimonial: O ajuste de avaliação patrimonial com-
preende: i) as diferenças cambiais relacionadas à conversão, dos ativos líquidos das operações 
no exterior, de suas moedas funcionais (dólar) para a moeda de apresentação das demonstrações 
financeiras da Companhia (ou seja, Reais); ii) ganhos e as perdas atuariais do plano de pensão 
de benefício definido da controlada Curaçao Airports Investments (CAI). 11. Resultado financeiro:

2023 2022
Despesas financeiras (1.062) (1.476)
Juros e variações monetárias e cambiais com partes relacionadas (809) (918)
Comissões sobre fianças (194) (274)
Outras despesas financeiras (59) (284)
Receitas financeiras 541 863
Juros e variações monetárias e cambiais com partes relacionadas 355 723
Rendimento sobre aplicações financeiras 97 58
Juros sobre impostos a recuperar 89 82
Resultado financeiro líquido (521) (613)
12. Instrumentos financeiros: 12.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.

2023 2022
Ativo Nível 1.480 3.033
Valor justo através do resultado 1.480 372
Caixa e bancos Nível 2 16 9
Aplicações financeiras Nível 2 1.464 363
Custo amortizado - 2.661
Dividendos a receber - 2.661
Passivo (2.706) (3.570)
Custo amortizado (2.706) (3.570)
Fornecedores e outras obrigações (100) (293)
Mútuos com partes relacionadas (2.606) (3.277)
Total (1.226) (537)
12.2. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os 
valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de mútuos com taxas 
pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024, ou até o vencimento 
final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (4) (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI (2.903) (340) (425) (510)
Efeito sobre mútuos - (340) (425) (510)
CDI 1.477 126 95 64
Efeito sobre as aplicações financeiras - 126 95 64
Total do efeito líquido de perda - (214) (330) (446)
As taxas de juros consideradas foram (1):

Aumento do CDI (2) 11,65% 14,56% 17,48%
Redução do CDI (2) 11,65% 8,74% 5,83%

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa 
do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; e (3) Os cenários de estresse 
contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
13. Demonstrações dos fluxos de caixa: 13.1. Atividades de financiamento: A Companhia clas-
sifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal classificação melhor 
representa os fluxos de obtenção de recursos para cumprimento das obrigações do contrato de 
concessão. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de financiamento:
 Mútuos com partes relacionadas
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2022 (3.277)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 1.125
Pagamentos de principal e juros 1.125
Outras variações que não afetam o caixa (454)
Juros e variações monetárias e cambiais (454)
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 (2.606)
14. Eventos subsequentes: 14.1. Dividendos: Em 29 de julho de 2024, foi recebido da empresa 
Curaçao Airport Investments N.V. o valor de R$ 17.265 referente a distribuição de dividendos. 

Composição do Conselho de Administração
Fábio Russo Corrêa Presidente

Ana Maria de Castro Rovai Membro Efetivo
José Ricardo Hernandez Larios Membro Efetivo
Marcus Vinícius Vieira Macedo Membro Efetivo

Simon Daniel Locherv Membro Efetivo
Tobias Market Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Fábio Russo Corrêa Diretor Superintendente

Marcus Vinícius Vieira Macedo Diretor
Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DA4-9B70-4775-C93E.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

D
A4

-9
B7

0-
47

75
-C

93
E.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/4DA4-

9B70-4775-C93E ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 4DA4-9B70-4775-C93E

Hash do Documento 

C1C91E0B827D1687F141B44098E1CCD7E46A1C396419BDB949869128FAE00485

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 03/09/2024 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA 

DE NOTICIAS LTDA) - 39.732.792/0001-24  em 03/09/2024 00:05 

UTC-03:00

Nome no certificado: O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias 

Ltda

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24


